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MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO
 
Em 15 de março de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da 
Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes proce-
dimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 681.9.373753/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.345479/2023
ORIGEM: Salvador - 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Violência Contra Criança e Adolescente
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 078.0.66200/2009
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Marcello da Silva Britto; Manoel Rodrigues Barbosa
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.329068/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 8º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito do Trabalho > Direito Individual do Trabalho  > Responsabilidade Civil do Empregador > Indenização por Dano 
Moral > Assédio Moral
INTERESSADO(A)(S): Ezequias Nonato Chaves; Fundac - Governo do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 078.1.51927/2006
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Jairzinho Matos Dos Anjos; Marcelo da Silva Brito; Valdemar Dos Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 001.0.101204/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Ilhéus 
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Bahiagas - Companhia de Gás da Bahia; Rinalva Alves
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 646.9.249939/2023
ORIGEM: 12ª Promotoria de Justiça de Itabuna
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adoles-
cente > Municipal
INTERESSADO(A)(S): Conselho Municipal Dos Direitos da Criança e do Adolescente - Itapé
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 674.9.321324/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Rei Segurança Patrimonial Eireli - Me; Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Alagoinhas; Noticiante 
Sigiloso
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
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INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.282463/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 1º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário; 
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação Dos 
Princípios Administrativos; 
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Sistema Remuneratório e Benefícios > Diá-
rias e Outras Indenizações
INTERESSADO(A)(S): Elza Maria de Souza; Anônimo; Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.58565/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Macaúbas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra As Finanças Públicas > Má-Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Plínio Carneiro Filho; Humberto Raimundo Rodrigues de Oliveira
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 078.0.114360/2007
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): Benedito Carlos Dos Reis; Marcello da Silva Britto
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 219.9.151297/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Guaratinga
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário; 
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito; 
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação Dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Morenilton Barbosa de Oliveira; Christine Pinto Rosa
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.386978/2023
ORIGEM: Salvador - 19ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra a Administração da Justiça > Falso Testemunho Ou Falsa Perícia 
INTERESSADO(A)(S): Sérgio Pastori de Figueiredo; Hamilton Bispo Sacramento
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
  
Salvador, 15 de março de 2024.
 
ANDRÉ LUÍS LAVIGNE MOTA
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 267, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constitui-
ção Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a Lei 
no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a servidora indicada abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

TAMILLY BIANCA MAS-
CARENHAS OLIVEIRA

RIACHÃO DO JACUÍPE – 3ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

ASSESSOR TÉCNICO-JU-
RÍDICO DE PROMOTORIA

CMP-2

 
Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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ATO Nº 268, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VI, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como de acordo 
com a Lei Estadual no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, na forma do Ato Normativo nº 21/2019, resolve NOMEAR a bacharela 
em Direito indicada abaixo, conforme segue: 

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

JÉSSIKA SAN-
TOS DA SILVA

RIACHÃO DO JACUÍPE - 3ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA

ASSESSOR TÉCNICO-JURÍ-
DICO DE PROMOTORIA

CMP-2

  
Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 872, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Ato Normativo nº 06, de 18 de março de 2013, e 
em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.02185.0004463/2024-67, resolve CONCEDER a gratifi cação por serviços especiais à 
servidora relacionada abaixo, a partir de 22 de fevereiro de 2024, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO/
ATIVIDADE

PATRÍCIA SOUZA GOMES 
ALVES DE OLIVEIRA

352944 Salvador - CEDUC
Exercício de atividade concernen-
te à Execução Orçamentária

 
Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

GABINETE ADJUNTO PARA ASSUNTOS JURÍDICOS   

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS, no exercício de suas atribuições, RESOL-
VE comunicar o ARQUIVAMENTO do(s) seguinte(s) procedimento(s):

IDEA nº. Natureza/Classe

003.9.326681/2023 Notícia de Fato

 
Salvador/BA, 15 de março de 2024.

Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta para Assuntos Jurídicos

SECRETARIA GERAL   

EDITAL Nº 729, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61554/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 681/2024, publicado na edição do DJE de 6/3/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contados da designação, na TUCANO - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
 

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Thiara Rusciolelli 
Souza Bezerra

Camaçari - 08ª Pro-
motoria de Justiça

250 Final 154

Matheus Polli 
Azevedo

Jacobina - 1ª Promo-
toria de Justiça

256 Final 353
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Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria 
de Justiça Criminal - 4º 
Promotor(a) de Justiça

266 Final 152

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 770, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 3720/2020, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 730/2024, publicado na edição do DJE de 12/3/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, contado da designação 
até o dia 31/1/2025, na LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, E LIVRAMENTO DE NOSSA 
SENHORA - PROMOTOR(A) ELEITORAL - 101ª ZONA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

453 Intermediária 91

José Ferreira 
Coelho Neto

Cachoeira - 02ª Pro-
motoria de Justiça

493 Intermediária 85

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª Pro-
motoria de Justiça

598 Final 302

Fernando Lucas Car-
valho Villar de Souza 

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
3º Promotor(a) de Justiça

604 Final 249

Marco Aurélio Nas-
cimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

604 Final 275

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 771, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 47122/2023, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 678/2023, publicado na edição do 
DJE de 31/3/2023, referente à substituição na 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL - 1º PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA.

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 772, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
47122/2023, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 731/2024, publicado na edição do DJE de 
12/3/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o de 
até 1 (um) ano, contado a partir de 28/4/2024, na 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL - 1º PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Ana Rita Cerquei-
ra Nascimento

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos 
- 2º Promotor(a) de Justiça

0 Final 66

Sandra Patrí-
cia Oliveira

Salvador - 01ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça

0 Final 69

Manoel Cândi-
do Magalhães 

de Oliveira

Salvador - 08ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 84

Wilson Henri-
que Figueirêdo 

de Andrade

Salvador - 2ª Promotoria de Jus-
tiça de Tóxicos e Entorpecen-
tes - 3º Promotor(a) de Justiça

0 Final 100

Ana Paula 
Limoeiro Car-
valho Macêdo

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 150

Sansulce de Oli-
veira Lopes Filardi

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 2º Promotor(a) de Justiça

0 Final 156

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 179

Carla Andrade 
Barreto Valle

Salvador - 1ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal 

- 1º Promotor(a) de Justiça
0 Final 203

Leandro Mar-
ques Meira

Salvador - 2ª Promotoria de Jus-
tiça de Tóxicos e Entorpecen-
tes - 4º Promotor(a) de Justiça

0 Final 219

Fernando Lu-
cas Carvalho 

Villar de Souza 

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 3º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 249

Juliana Varela Ro-
drigues de Barros

Salvador - 2ª Promotoria de Jus-
tiça de Tóxicos e Entorpecen-
tes - 2º Promotor(a) de Justiça

0 Final 266

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 2º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 275

Fernando Antônio 
Madureira Lucena

Salvador - 06ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 5º Promotor(a) de Justiça

0 Final 281

Ricardo de 
Assis Andrade

Camaçari - 02ª Promo-
toria de Justiça

49 Final 307

José Ferreira 
Coelho Neto

Cachoeira - 02ª Promo-
toria de Justiça

115
 

Intermediária
85



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.532 - Disponibilização: segunda-feira, 18 de março de 2024 Cad 1 / Página 239

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

155
 

Intermediária
91

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 773, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 62340/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 732/2024, publicado na edição do DJE de 12/3/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
25/6/2024 a 28/6/2024, na UBATÃ - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, E UBATÃ - PROMOTOR(A) ELEITORAL - 134ª ZONA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos 
- 1º Promotor(a) de Justiça

261 Final 44

Verena Aguiar 
Silveira

Santo Estêvão - 03ª Pro-
motoria de Justiça

297
 

Intermediária
52

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

297
 

Intermediária
91

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 774, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 30623/2022, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 691/2024, publicado na edição do 
DJE de 7/3/2024, referente ao auxílio na 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 775, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e com o art. 3º-A 
do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 30623/2022, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, contados a 
partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer AUXÍLIO 
ao Promotor de Justiça abaixo indicado, durante o período de 2 (dois) meses, contado da designação, cumulativamente com 
as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de 
revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EM EXERCÍCIO DE SUBS-
TITUIÇÃO AUTOMÁTICA

ATIVIDADE A SER EXER-
CIDA PELO AUXILIAR

ATRIBUIÇÕES 
(Resolução OECP nº 21/2014 - 
Data de Publicação: 13/2/2014)

Luís Eduardo Ma-
galhães - 2ª Pro-

motoria de Justiça

Alysson Batista da Sil-
va Flizikowski

Atuação nos inquéritos 
policiais pendentes no 

CION e no Sistema PJE

Criminal
Violência Doméstica Contra a Mulher 

(Cível e Criminal)
Júri

Tóxicos
 
1. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as do auxílio;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em auxiliar que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar e que 
esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público, conforme dispõe o parágrafo único do art. 3º-A do Ato Normativo 
Conjunto nº 1/2020;
4. Havendo mais de um interessado em exercer o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, terá preferên-
cia aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela do auxílio; b) havendo empate segundo o 
critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
5. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação, via e-mail institucional, 
abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de 
desistência;
6. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
7. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 864, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, § 
1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 5º, I, da Resolução nº 12, de 10 de julho de 2023, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 61892/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Execução Penal – GAEP 
para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 003.9.62004/2023, bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais 
que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em conjunto e simultaneamente com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribui-
ção para o feito.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 865, DE 15 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62720/2024, REVOGA, a partir de 13/5/2024, a 
indicação do Promotor de Justiça JOÃO BATISTA MADEIRO NETO, para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, 
na  153ª Zona Eleitoral – Medeiros Neto/BA, no período de 6/5/2024 a 17/5/2024, mediante designação da Procuradoria Regional 
Eleitoral, que embasou a Portaria nº 813/2024, publicada em 14/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 866, DE 15 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62720/2024, INDICA o Promotor de Justiça JOÃO 
BATISTA MADEIRO NETO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 153ª Zona Eleitoral – Medeiros Neto/ 
BA, no período de 3/6/2024 a 5/6/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor 
de Justiça MOISES GUARNIERI DOS SANTOS. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 867, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados sob o SIGA nº 62699/2024, PUBLICA, para conheci-
mento, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a alteração na escala do Plantão do Minis-
tério Público da Região de Plantão nº 7 – Promotoria de Justiça Regional de Feira de Santana na forma seguinte, mantendo-se 
os demais designados na Portaria nº 2392/2023, publicada no DJE do dia 31/10/2023:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTONISTA

31/03/2024 08:00
01/04/2024 08:00

Neide Reimão Reis

02/06/2024 08:00
03/06/2024 08:00

Carlos André Milton Pereira

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 868, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58595/2023, DESIGNA a Procura-
dora de Justiça CLEUSA BOYDA DE ANDRADE, titular da Procuradoria de Justiça Criminal - 12º Procurador(a) de Justiça, para 
exercer, na qualidade de terceira substituta automática, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação 
ou sua titularidade, no período de 11/6/2024 a 20/6/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a 
qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Procuradoria de Justiça abaixo indicada:
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PROCURADORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 27/2022 - Data 
de Publicação: 14/9/2022)

Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 09º Pro-

curador(a) de Justiça

Maria Augusta Almei-
da Cidreira Reis

Atuação nos processos criminais de compe-
tência do Tribunal de Justiça da Bahia, es-
pecialmente perante a(s) Seção Criminal, 
Câmaras Criminais e Turmas Criminais

 
Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 869, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 30623/2022, REVOGA, a partir de 18/3/2024, a Portaria nº 720/2024, publicada na edição do DJE 
de 7/3/2024, que designou o Promotor de Justiça RICARDO DE ASSIS ANDRADE, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Ca-
maçari, para exercer as funções pertinentes à 2ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães, em auxílio ao Promotor de 
Justiça Substituto ALYSSON BATISTA DA SILVA FLIZIKOWSKI ou de quem esteja designado para substitui-lo, no período de 
7/3/2024 a 6/5/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 870, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62604/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça AUDO 
DA SILVA RODRIGUES, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, para participar da sessão do Tribunal do Júri 
designada nos autos do processo nº 0000947-54.2020.805.0223, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Santa Maria da 
Vitória, no dia 20/3/2024. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 15 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 871, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §1º do art. 1º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 
24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 61016/2024, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 675/2024, publicado na edição do DJE de 6/3/2024, 
e o parecer da Corregedoria-Geral, DESIGNA o Promotor de Justiça RICARDO DE ASSIS ANDRADE, titular da 2ª Promotoria 
de Justiça de Camaçari, para exercer auxílio aos Promotores de Justiça titulares ou de quem esteja designado para substituí-los, 
conforme especifi cado, no período de 18/3/2024 a 11/9/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, 
a qualquer tempo, a critério da administração: 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 10/2023 - Data 
de Publicação: 14/6/2023)

Feira de Santana - 10ª Pro-
motoria de Justiça

Antônio Lucia-
no Silva Assis

Criminal; 
Crime de Pequeno Potencial Ofensivo

Feira de Santana - 18ª Pro-
motoria de Justiça

Samira Jorge
Criminal; 

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo

FUNÇÃO EXERCIDA PELO PROMOTOR DE JUSTIÇA AUXILIAR DESIGNADO:

Participação em audiências judiciais e em processos oriundos do sistema PROJUDI.

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 873, DE 15 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61347/2024, REVOGA a Portaria nº 757/2024, publicada na edição do DJE de 11/3/2024, que 
designou a Promotora de Justiça MAYANNA FERREIRA RIBEIRO FLORIANO, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para 
exercer as funções pertinentes à 2ª Promotoria de Justiça de Guanambi, em auxílio ao Promotor de Justiça AUREO TEIXEIRA 
DE CASTRO ou de quem esteja designado para substitui-lo, no período de 15/3/2024 a 14/9/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 874, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 15, de 6 de outubro de 2017, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61212/2024, 
DESIGNA a Unidade de Apoio à Atividade Finalística – UAAF para atuar em apoio à Promotoria de Justiça de Santaluz, durante 
o período de 16/3/2024 a 22/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 875, DE 15 DE MARÇO DE 2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, alínea “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o quanto 
se comprova no expediente protocolizado sob o SIGA nº 47122/2023, assim como a relação de inscritos constante do edital nº 
771/2024, publicado na edição do DJE de 18/3/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO, 
titular da 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente 
com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 18/3/2024 a 4/4/2025,  independente-
mente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de 
Justiça abaixo indicada, em substituição à Promotora de Justiça titular:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 15ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça

Ana Rita Pinhei-
ro Rodrigue

Atuação perante a 15ª Vara Criminal, Central de 
Inquéritos, Atendimento ao Público, Investigação 

Criminal e Acordo de não Persecução Penal.
 
Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 876, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 57179/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça SARA GAMA SAMPAIO, titular da 1ª Promo-
toria de Justiça de Direitos Humanos da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para, sem prejuízo de suas atribuições, atuar 
na Casa da Mulher Brasileira.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 877, DE 15 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 14276/2021, REVOGA, a partir de 18/3/2024, a Portaria nº 825/2023, publicada na edição do DJE de 
11/5/2023, que designou a Promotora de Justiça ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Di-
reitos Humanos da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade 
ou anterior designação, as atribuições da 15ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça.

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 878, DE 15 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 14276/2021, assim como a relação 
de inscritos constante do edital nº 1161/2023, publicado na edição do DJE de 11/5/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça MARCOS 
PONTES DE SOUZA, titular da 8ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para exercer, cumulati-
vamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 18/3/2024 a 31/5/2024, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição à Promotora de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 15ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 2º 

Promotor(a) de Justiça
Solange de Lima Rios

Atuação perante a 15ª Vara Criminal, Central de 
Inquéritos, Atendimento ao Público, Investigação 

Criminal e Acordo de não Persecução Pena
 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 15 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

EVANDRO LUIS SANTOS DE JESUS, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40114.7/2023. Requerimento: autoriza-
ção de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 20/06/2023 a 22/06/2023. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Renata Costa Bandeira Lopes - Salvador - 
04ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

EVANDRO LUIS SANTOS DE JESUS, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40115.7/2023. Requerimento: autoriza-
ção de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 26/06/2023 a 26/06/2023. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Renata Costa Bandeira Lopes - Salvador - 
04ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

GUSTAVO FONSECA VIEIRA, Promotor(a) de Justiça de Valença - SIGA nº 41177.7/2024. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 08/04/2024 a 08/04/2024. De-
cisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Julimar Barreto Ferreira - Santo Antô-
nio de Jesus - Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento 
autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

IDELZUITH FREITAS DE OLIVEIRA NUNES, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 12425.2/2024. Re-
querimento: Licença. Tratamento de saúde . Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para o período de 13/03/2024 a 15/03/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Jus-
tiça Jó Anne da Costa Sardeiro Silveira - Feira de Santana - 13ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

NÚBIA ROLIM DOS SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Serrinha. SIGA nº 97400.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
de férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 16/09/2024 a 05/10/2024 para o período de 12/06/2024 a 21/06/2024. Substituto(a): 
Promotor(a) de Justiça Priscilla Andrade Figueiredo Lisbôa - Serrinha - 5ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

PORTARIA Nº 91/2024 

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o expediente protocolizado sob SEI nº 19.09.00855.0005101/2024-29, resolve instaurar Pro-
cesso de Reparação de Danos ao Erário e designar a servidora MARIA ALINE AGUIAR SALES, para conduzir o Processo de 
Reparação de Danos e a servidora LARISSA ALMEIDA ROCHA, como suplente, para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apurar os 
fatos de que trata o mencionado expediente, nos termos da Lei Estadual nº 12.209/2011 e do Decreto nº 15.805/2014.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 15 de março de 2024.

ANDRÉ LUIS SANT’ANA RIBEIRO 
Superintendente de Gestão Administrativa 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Procedimento nº 19.09.00855.0021966/2023-35 - Processo Administrativo de Responsabilização para apuração de eventual 
ilícito administrativo praticado pela empresa ÔNIX COMÉRCIO LTDA, CNPJ n° 48.630.415/0001-75, representada por Felipe 
Tavares Ferreira, contratada através da nota de empenho nº 40101.0003.23.0002789-5. Parecer Técnico-Jurídico nº 141/2024. 
Decisão: O Superintendente de Gestão Administrativa, no procedimento em epígrafe, decide pela aplicação da penalidade de 
multa, no valor de R$ 5.979,18 (cinco mil novecentos e setenta e nove reais e dezoito centavos), por infração ao art. 185, IV, da 
Lei Estadual nº. 9.433/2005 e ao art. 14, I, do Decreto Estadual nº. 13.967/2012. Salvador, 15/03/2024.

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

RESUMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 017/2024 - SGA. Processo SEI: 19.09.02349.0025330/2023-02 - Pregão 
Eletrônico nº 023/2023 (ARP nº 012/2023). Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Minas Soluções em Im-
pressão Ltda, CNPJ nº. 39.619.837/0002-30. Objeto: aquisição de equipamentos eletroeletrônicos. Valor Global: R$ 23.277,37 
(vinte e três mil, duzentos e setenta e sete reais). Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101.0003. Ação 
(P/A/OE): 3027. Região: 9900. Destinação de recursos: 100. Natureza de Despesa: 44.90.52. Forma de Pagamento: Ordem ban-
cária para crédito em conta corrente do Contratado. Prazo de vigência: 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação 
do resumo no Diário da Justiça Eletrônico.
 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.532 - Disponibilização: segunda-feira, 18 de março de 2024 Cad 1 / Página 246

PORTARIA SGA Nº 085/2024
 
O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, RESOLVE designar os servidores Elza Iara Grzesik Campos, matrícula nº 351.667; e Carlos Alberto dos Santos, 
matrícula nº 000.101, para exercerem as atribuições de fi scal e suplente, respectivamente, do contrato nº 017/2024-SGA, relativo 
à aquisição de equipamentos eletroeletrônicos.
  
Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 15 de março de 2024.
 
André Luis Sant´Ana Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa  
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

LICENÇA MATERNIDADE DEFERIDA

MAT. NOME DO SERVIDOR  SEI
ART. LEI 
6.677/94

QT. DIAS 
DEFERIDOS

INÍCIO TÉRMINO

355429
ALICE PARADA 

COSTA DIONIZIO
19.09.01970.0006462/

2024-75
154 86 04/03/2024 28/05/2024

DGP - COORDENAÇÃO DE REGISTROS E BENEFÍCIOS, 15 de março de 2024.

 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 066/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições 
que são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 
8625/1993 e pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo 
IDEA nº 003.9.150774/2023 tendo por objeto adotar medidas à averbação da alteração do prenome e do gênero nos assentos de 
nascimento e casamento de pessoa transgênero no Registro Civil das Pessoas Naturais (RCPN).  
Salvador, 11 de março de 2024. 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 067/2024 – 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 11/1996, pelo art. 26, I e V, da Lei nº 8625/1993, 
pelo art. 8º. IV, da Resolução CNMP no. 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
IDEA 003.9.420765/2023, a fi m de apurar suposta prática do crime de racismo. 
Salvador, 14 de março de 2024. 
LÍVIA MARIA SANTANA E SANT’ANNA VAZ 
Promotora de Justiça

2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 0217/2024 - Prorrogação de Procedimento Administrativo 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA nº 003.9.7518/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa do idoso. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 1 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 11º 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data de prorrogação: 12/03/2024 
Salvador, 15 de março de 2024. 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça
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Edital nº 218/2024 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que esta subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como 
no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a quem possa interessar o ARQUIVAMENTO da notícia de fato IDEA nº003.9.436841.2023 , inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto “003.9.436841.2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, 18 de março de 2024  
Marcelo Santos Aguiar  
Promotor de Justiça 

Edital nº 219/2024 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como 
no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a quem possa interessar o arquivamento do procedimento IDEA nº003.9.331306/2023 , inclusive para eventual interposição de 
recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no as-
sunto “003.9.331306/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, 18 de março de 2024  
Marcelo Santos Aguiar  
Promotor de Justiça 

Edital nº 220/2024 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que esta subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como 
no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a quem possa interessar o ARQUIVAMENTO da notícia de fato IDEA nº003.9.17433/2024 , inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto “003.9.17433/2024 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, 18 de março de 2024  
Andrea Borges 
Promotora de Justiça atuando em substituição

Edital nº 221/2024 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 4º Promotor de Justiça  
ÁREA: DIREITOS HUMANOS  
SUB-ÁREA: IDOSOS  
Procedimento administrativo IDEA nº 003.9.4561/2024  
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PREVISTO EM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 4º Promotor de 
Justiça, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
o disposto no §6º, art. 5º, da Lei Federal nº 7.347/85, e o art. 71, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MP/BA, informa, para ciência a todos os interessados, que, no dia 06/03/2024, foi fi rmado TERMO ADITIVO AO 
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA celebrado com a Instituição de Longa Permanência para Idosos LAR MA-
RIA JOSÉ LTDA (nome fantasia LAR MARIA JOSÉ), domiciliada à Rua Gildo Pistolato, nº 100 – Itapuã, Salvador/Ba, CEP 41610-
140, CNPJ 53.123.207/0001-10, através de sua representante legal, apenas com o fi m de ampliar o prazo, até o dia 30/06/2025, 
para que a instituição apresente, perante esta Promotoria de Justiça, alvará sanitário, dentre outras obrigações, estando a íntegra 
disponível nos autos do citado procedimento, junto ao sistema IDEA.  
Salvador, 06/03/2024.  
Adriana Imbassahy  
Promotora de Justiça

Edital nº 222/2024 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO 
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A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como 
no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a quem possa interessar o INDEFERIMENTO da notícia de fato IDEA nº 003.9.80666/2024 , inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto “003.9.80666/2024 - RECURSO AO INDEFERIMENTO”. 
Salvador, 18 de março de 2024  
Marcelo Santos Aguiar  
Promotor de Justiça  

Edital nº 223/2024 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que esta subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como 
no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a quem possa interessar o ARQUIVAMENTO da notícia de fato IDEA nº003.9.417221/2023 , inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto “003.9.417221/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, 18 de março de 2024  
Andrea Borges 
Promotora de Justiça

Edital nº 0224/2024 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos/ 3º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo Nº 003.9.473970/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa. 
Data da instauração: 06/03/2024. 
Marcelo Santos Aguiar  
Promotor de Justiça

Edital nº 0225/2024 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1ª Promotor de Justiça 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA Nº IDEA 003.9.46557/2024  
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90(noventa) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução 
n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
Salvador, 15/03/2024 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS   

EDITAL Nº 19/2024/SECCRIM-G
INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 003.9.217167/2023
Origem: 10ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça
Área: Crimes diversos
Noticiante: Mirian Machado Santana
Noticiado: Condomínio sito à Rua do Luxemburgo Número: 313 CEP: 41230130 Bairro: Granjas Rurais Presidente Vargas Ponto 
de Referência: Rua da Semob Cidade: Salvador UF: BA
Objeto: Apuração de notícia de má-gestão de condomínio privado. O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio 
do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE, com fulcro no artigo 6º, V, do Ato Normativo 
01/2023 da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Bahia, e art. 4, § 4º, da Resolução nº 174, do Conselho Nacional do 
Ministério Público – CNMP, INDEFERIR a instauração de notícia de fato, facultando-se a qualquer interessado a apresentação 
de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias, contados 
da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria Processual e Administrativa das 
Promotorias de Justiça Criminais de Salvador, por meio do endereço eletrônico: secretaria.criminal@mpba.mp.br e indicando-se 
no assunto: “003.9.217167/2023 – RECURSO AO INDEFERIMENTO”.
Salvador, Bahia, 15 de MARÇO de 2024.
JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 146/2024 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.487387/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): ELINE FARIAS DOS SANTOS 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE) 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 145/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.356156/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): DAIANE OLIVEIRA
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 113/2024
Comunicação de prorrogação de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.489590/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Prazo de Conclusão: 22/04/2024
Noticiante(s): EVERTON MENDES DE OLIVEIRA
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA
CRIANÇA/ADOLESCENTE

EDITAL Nº 57/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
IDEA n° 003.9.62159/2023
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Interessado(a)(s): PREFEITURA DE MADRE DE DEUS, MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA e CMDCA DE MADRE 
DE DEUS
Objeto: ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ELEIÇÃO PARA CONSELHO TUTELAR 2023 EM MADRE DE DEUS.
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
Salvador, 15 de março de 2024
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 144/2024 
Comunicação de prorrogação de Notícia de Fato 
IDEA n° 003.9.23291/2024 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Prazo de Conclusão: 22/05/2024
Noticiante(s): RAFAELA NASCIMENTO DE JESUS 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE

EDITAL Nº 147/2024 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.425822/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº 36/2024, Data da Instauração: 05/03/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Noticiante(s): RAFAELA BISPO DO NASCIMENTO 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº 003.9.147829/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 6º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça em Substituição na Promotoria 
de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública - 6º Promotor(a) 
de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do §1º, artigo 4º da Resolução CNMP 174/201, 
CIENTIFICA o Senhor Jackson Lima de Souza e demais interessados, da decisão de arquivamento do Procedimento Admi-
nistrativo IDEA nº 003.9.147829/2023 e informa que da promoção de arquivamento é cabível a interposição de recurso ad-
ministrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
data do recebimento deste, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, 
através do e-mail: sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física. Caso não possua e-mail, poderá 
entrar em contato, no prazo de 10 dias, através dos números: Tel. 3103-6805/3103-6527.

Salvador, 15 de março de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.97441/2024
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 4º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Fiscalizar, de modo continuado, a situação da 4ª DT – São Caetano, localizada na Rua Aristóteles de Góes, n. 01, 
São Caetano, Salvador-BA, CEP 40.520-000.

Salvador, 15 de março de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.98105/2024
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 3º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Fiscalizar, de modo continuado, a situação da DECECAP – Delegacia de Crimes Econômicos e Contra a Adminis-
tração Pública, localizada da Avenida Octávio Mangabeira, 11735, Piatã, Salvador-BA, CEP 41.610-160.

Salvador, 15 de março de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 003.0.113487/2016
Origem: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 3º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Procedimento Administrativo instaurado, mediante portaria, ante a necessidade de fi scalizar, de modo continuado, 
a situação da DECECAP, nesta capital, especialmente levando-se em conta as atribuições da Promotoria de Justiça de 
Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa de Segurança Pública, no que pertine a realização de 
visitas técnicas nas unidades policiais da Capital.

Salvador, 15 de março de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.98066/2024

Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 15 de março de 2024.
Objeto: Acompanhar a Delegacia de Repressão a Crimes contra a Criança e o Adolescente – DERCCA, nesta capital.

Salvador, 15 de março de 2024.

Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO
PROMOTORIA: 3º Promotor de Justiça
CLASSE: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA: 003.9.15093/2019
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 3ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes 
do art. 4º, III, da Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica aos interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em epígrafe, que foi instaurado para fi scalizar, 
de modo continuado, a situação da DERCCA. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as ra-
zões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.
mp.br, dispensando-se a remessa física.

Salvador, 15 de março de 2024.

Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública 
– 4º Promotor(a) de Justiça
IDEA Nº @003.9.97345/2024
Portaria s/n
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 15/03/2024
Objeto: acompanhar a POLINTER nesta capital e, sendo o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou 
promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis em virtude de possíveis práticas infracionais/civis/admi-
nistrativas.

Salvador, 15 de março de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública 
– 4º Promotor(a) de Justiça
IDEA Nº @003.9.97402/2024
Portaria s/n
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 15/03/2024
Objeto: acompanhar a DHM nesta capital e, sendo o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover 
a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis em virtude de possíveis práticas infracionais/civis/administrativas.

Salvador, 15 de março de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
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PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 003.9.135173/2022
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta da 6ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do Procedi-
mento Administrativo IDEA 003.9.135173/2022, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 15 de março de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 044/2024  
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985, 1º, caput, da Resolução 
n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 22 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Inquérito Civil sob n.º IDEA 003.9.286724/2023, destinado a apurar 
suposto encerramento das atividades da ESCOLA BOM SAMARITANO sem o devido descredenciamento e encaminhamento do 
acervo escolar ao setor de escolas extintas do NTE/26.  
Salvador, 29 de fevereiro de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 047/2024 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 
8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 
003.9.166034/2023, tendo como objeto averiguar a possibilidade de construção de um colégio estadual com oferta de ensino 
médio no bairro Fazenda Coutos, tendo em vista que a Secretaria Estadual de Educação - SEC já se disponibilizou no sentido 
de garantir a obra, caso seja localizado um terreno apropriado. 
Salvador, 22 de janeiro de 2024. 
Nidalva de Andrade Brito 
Promotora de Justiça 

 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR  
EDITAL Nº 56/2024  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13 da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
nº IDEA 003.9.328930/2023, instaurado para apurar possível violação do direito à educação, em virtude da não disponibilização 
de auxiliar de desenvolvimento infantil - ADI para a infante I. S. DOS S., por parte da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 11 de março de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 58/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.41784/2024, tendo como objeto 
apurar suposta violação do direito educacional da educanda S. S. C., consistente na anunciada evasão escolar e na possível 
negligência dos seus genitores em adotar as providências para garantir o direito da menor à aprendizagem.  
Salvador, 11 de março de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA

EDITAL Nº 12/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.379779.2023, tendo como 
objeto apurar suposta irregularidade no pagamento da bolsa auxílio presença para a educanda L. S. S., nascida em 19.06.2008, 
aluna do Colégio da Polícia Militar Luís Tarquínio.  
Salvador, 14 de março de 2023

Tiago de Almeida Quadros  
Promotor de Justiça
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 2º PROMOTOR

EDITAL Nº 14/2024
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA º 003.9.34793/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 14 de março de 2024.  
Tiago de Almeida Quadros 
Promotor de Justiça de Educação da Capital - 2º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 2º PROMOTOR

EDITAL Nº 15/2024

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º, inciso I, da Resolução CNMP nº. 174/2017 e 16 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.507130/2023, facultando-
-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo 
de 10 (dez) dias.  
Salvador, 14 de março de 2024.

Tiago de Almeida Quadros  
Promotor de Justiça de Educação da Capital - 2º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR  
EDITAL Nº 51/2024  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 12, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
sob o nº IDEA 003.9.440367/2022, instaurado para apurar os fatos reportados pela Sra. Viviane Barbosa, conselheira escolar do 
Centro Municipal de Educação Infantil de Amaralina, a respeito da necessidade de designação de auxiliar de desenvolvimento 
infantil - ADI para acompanhar menor, integrante do público-alvo da educação especial, facultando-se a qualquer interessado a 
apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 14 de março de 2024.  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça Titular - 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR  
EDITAL Nº 58/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.509510/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador/BA, 13 de março de 2024  
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 4º PROMOTOR  
EDITAL Nº 59/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.17482/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 13 de março de 2024.  
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor 
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR

EDITAL Nº 36/2024  
INSTAURAÇÃO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985, 1º, caput, da Resolução n.º 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 22 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Co-
légio de Procuradores, comunica a instauração do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.40645/2024, 
destinado a prescrutar se o Centro Educacional Fonte do Saber encerrou defi nitivamente as suas atividades escolares, deixando 
de recolher o seu acervo para o setor de Escolas Extintas da Secretaria Estadual de Educação, e bem assim se foram ou estão 
sendo impulsionados os atos fi scalizatórios pelo CEE/NTE-26, com vistas ao cumprimento das normas de regência.

Salvador, 14 de março de 2024 
Valmiro Santos Macêdo  
Promotor de Justiça 

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE   

EDITAL Nº 065/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA n° 003.9.12981/2022 
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 2º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação: 13/03/2024
Prazo de Conclusão: 10/04/2025
Objeto: Apurar a ausência de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) nas Unidades de Pronto Atendimento, Unidades 
de Emergência e Centros de Saúde instalados no território do Município de Salvador. 

EDITAL Nº 066/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA n° 003.9.197688/2021 
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 1º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação: 22/02/2024
Prazo de Conclusão: 24/03/2025
Objeto: Apurar o défi cit no quadro de profi ssionais e a falta de segurança no CAPS II – Águas Claras. 

EDITAL Nº 067/2024
COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.26241/2024
Noticiante: Sandra Conceição 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA SAÚDE DA CAPITAL, através do 5º Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
comunica o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, conforme decisão fundamentada inserta na mesma. Informa 
também que desta promoção de indeferimento é cabível a interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público 
no prazo de 10 (dez) dias, caso em que as respectivas razões devem ser protocoladas via secretaria processual da mesma 
Promotoria. 

EDITAL Nº 069/2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA n° 003.9.375964/2023
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 3º Promotor de Justiça
Data da Instauração: 14/03/2024
Prazo de Conclusão: 13/06/2024
Objeto: Omitido deste edital para resguardar a privacidade do envolvido.
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL – 1ª PJC - AUTOS MP Nº 003.9.130955/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 1ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 
11/96, e ainda com base nos arts. 4º, incisos I, III, IV e VI, 6º, incisos II, III, IV, VI, VII, VIII, 14, 31, 39, VIII, do Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor, RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL a partir das informações colhidas no procedimento prepa-
ratório nº 003.9.130955/2022, instaurado a partir de representação feita pelo Conselho Regional de Fonoaudiologia em face da 
FUNDAÇÃO JOSÉ SILVEIRA (HOSPITAL SANTO AMARO), pessoa jurídica de direito privado, com sede à Ladeira do Campo 
Santo, s/nº., Salvador-Ba., CEP. 40.210-320, inscrita no CNPJ sob o nº. 15.194.004/0001-25, pelo seguinte fato: ·Ausência de 
profi ssional de fonoaudiologia em tempo integral nas Unidades de Terapia Intensiva Neonatal e Pediátrica do hospital investiga-
do, em descumprimento à Resolução CFFa N° 656, de 03 de março de 2022, editada pelo Conselho Federal de Fonoaudiologia.
Salvador, 01 de março de 2024. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
1ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da 5ª Promotoria de Justiça de Consumidor/BA, no exercício de 
suas atribuições, RESOLVE comunicar o ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL - 003.9.200916/2023, instaurado após denún-
cia formalizada pelo Sra. Renata Vicentim em face do Restaurante ORI LTDA. (nome fantasia: ORI), pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n.º 31.690.303/0001-07, para apurar ausência 
de acessibilidade ao local, tendo em vista a presença de degrau que impossibilita o acesso de pessoas com defi ciência, do 
Estabelecimento e do Edifício, onde se encontra alugado. A gestora/locadora do imóvel é a ANME EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA, a qual não cumpre itens obrigatórios quanto à acessibilidade dos consumidores com defi ciência, nos 
termos da legislação vigente. Tendo como órgãos interessados: Corpo de Bombeiros Militar, a Vigilância Sanitária Municipal, a 
SEDUR, o PROCON-BA e o CODECON.
Salvador/BA, 01 de março de 2024.
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA 
Promotor(a) de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL – 1ª PJC 
AUTOS MP Nº 003.9.358061/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 1ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 
11/96, e ainda com base nos arts. 4º, incisos I, III, IV e VI, 6º, incisos II, III, IV, VI, VII, VIII, 14, 31, 39, VIII, do Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor, RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL a partir das informações colhidas no procedimento prepara-
tório nº 003.9.358061/2022, em face da POSTO LG COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA (POSTO SÃO SALVADOR), pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 04.906.594/0001-55, com endereço na Avenida Vasco da Gama, 1.894, Bairro 
Federação, Salvador/BA, CEP: 40.230-731, pelos seguintes fatos: . irregularidades no fornecimento de combustível, tendo em 
vista que, a partir de medição realizada pelo IBAMETRO, fi cou constatado erro na vazão de uma das bombas de combustíveis 
superior ao limite tolerado.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
1ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 1ª PJC 
AUTOS MP Nº 003.9.451535/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 1ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 
11/96, bem como, com base no art. 26, §3º, da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Minis-
tério Público do Estado da Bahia e art. 2º, §7º, , da Resolução 23/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda nos 
arts. 6º, incisos VI, VII, VIII, X, 14, 22, 34, 39, VIII, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, RESOLVE EFETIVAR A CON-
VERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL em face da GRACOM - COMERCIO E SERVIÇOS DE 
ESCOLA DE INFORMÁTICA E TREINAMENTOS LTDA instituição de direito privado, inscrita no CNPJ de nº 11.416.883/0001-31, 
com endereço na Rua Floriano Peixoto, 484, Centro, 60025130, Fortaleza, CE, pelos seguintes fatos: 
a) a empresa consiste em uma escola que ministra cursos profi ssionalizantes na área de artes visuais e encerrou as atividades 
repentinamente sem comunicar os alunos com antecedência; 
b) a escola não prestou assistência aos alunos após o fechamento, não viabilizou qualquer canal de comunicação e não devolveu 
os valores dos alunos que pagaram as mensalidades antecipadamente; 
c) não emitiu os certifi cados de conclusão de curso dos alunos que concluíram o programa das aulas; 
d) a empresa conta com diversas reclamações no portal ReclameAqui com o mesmo objeto do presente procedimento.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
1ª Promotoria de Justiça do Consumidor
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PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC - AUTOS MP Nº 
003.9.278344/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de Jus-
tiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e art. 82, 
I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respec-
tivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 11/96, 
e ainda com base nos arts. 6º, incisos I, III, IV, VI, VII, VIII; 8º; 14; 31;34; 39, VIII do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 
RESOLVE EFETIVAR A CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL , tendo em vista o Plano 
de Atuação da 4ª promotoria de justiça do consumidor, concernente à fi scalização das atividades desempenhadas por clínicas 
estéticas em Salvador, em face do estabelecimento CLÍNICA BIO.DERME ESTÉTICA LTDA, CNPJ nº 44.619.416/0001-68, loca-
lizada na R. Arthur de Azevedo Machado, n. 1459, Edifício Internacional Trade Center, sala 1801, pavimento 18, bloco A, bairro 
Stiep, Cep: 41.770-790, Salvador-Ba, e-mail biodermesalvador@gmail.com, (71) 98399-0447, pelos seguintes fatos: 1 - Não 
possuir projeto de segurança contra incêndio e pânico (PSCIP), conforme relatório de inspeção do Corpo de Bombeiros (ID MP 
14237714) e e-mail do ID MP 16971214; 2 – irregularidades indicadas na vistoria do CREMEB (ID MP 16803189): a) ausência de 
Certifi cado de Regularidade de Inscrição; ausência de Diretor Técnico e de registro no CRM; ausência de esfi gmomanômetros, 
estetoscópios clínicos, focos luminosos e lupas.
Salvador, 04 de março de 2024. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
1ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital
Autos IDEA nº 003.9.318127/2023
Objeto: Investigar possível cobrança de valor desproporcional pela perda do ticket do estacionamento no Shopping Bela Vista.
Data de Instauração: 28/02/2024
Representado: BELA VISTA ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS E SHOPPING CENTERS S.A

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

EDITAL N.º 005/2024

Notícia de Fato 003.9.453119/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
4ª Promotora de Justiça, infrafi rmado, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, que a Notícia de 
Fato de nº 003.9.453119/2023 – que tratou sobre a suposta “ocorrência de poluição sonora eventualmente causada por maqui-
nários de extração de caldo de cana, localizados na Avenida Beira Mar, nº 323, Ribeira, próximo ao Colégio Estadual Presidente 
Costa e Silva, Salvador/BA”, foi fundamentadamente ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento da respectiva 
Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 15 de março de 2024.
Alice Alessandra Ataíde Jácome
Promotora de Justiça

EDITAL N.º 11/2024

Procedimento Preparatório 003.9.403922/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
1ª Promotora de Justiça, infrafi rmado, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, que o Procedimen-
to Preparatório de nº 003.9.403922/2023 – que teve como objeto apurar “supostas irregularidades em obra nos fundos do Edifício 
Penedo nº 505, no bairro da Graça, Salvador/BA”, foi fundamentadamente ARQUIVADO.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento do respectivo pro-
cedimento caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual deverá 
ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 15 de março de 2024.
Hortênsia Gomes Pinho
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Procedimento Administrativo de nº: 003.9.94743/2024;
Objeto: Acompanhar as diligências investigativas referente ao procedimento 003.9.511319/2023 (PJe 8032833-77.2024.8.05.0001), 
instaurado para apurar a prática de eventual crime de poluição 
Data da instauração: 13 de março de 2024;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: Alice Alessandra Ataíde Jácome.
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.93577/2021
Objeto: O rompimento de manilha que escoa as águas pluviais de parte da Região de Pi-rajá, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de prorrogação: 03 de março de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.95337/2022
Objeto: Perturbação do sossego / eventual poluição sonora ocasionada pelo Metrô - localizado Avenida Martiniano Bonfi m, nº 
518 – Condomínio Residencial Belo Horto, Ponto de referência: atrás de Primordial (Avenida Barros Reis), CEP: 41.151-090, 
Bairro: Retiro, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de prorrogação: 02 de março de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.95337/2022
Objeto: Maus-tratos a gatos, supostamente por envenenamento no Condomínio Ed. Itajahy, n° 216 - localizado na Avenida Eu-
clydes da Cunha, no bairro da Graça, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de prorrogação: 04 de fevereiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.409469/2023
Objeto: Suposta construção irregular realizada por vizinho, residente da Alameda do Vale, n° 34, prox. do Projeto Mane Dendê – 
CEP: 40.711- 058, no bairro de Alto da Terezinha, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de conversão: 26 de fevereiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI   

EDITAL Nº 10/2024 - NÚCLEO DO JÚRI - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA. 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
com base no art. 3º, da Res. 174/2017 do CNMP, comunica aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de 
Fato Idea 003.9.308931/2023, em razão da imprescindibilidade da realização de outros atos, pelo prazo de 90 dias. 

Salvador/BA, 14 de março de 2024.

Isabel Adelaide de Andrade Moura 
Promotora de Justiça

 GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL OPERACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA - GEOSP   

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA nº 198.9.299280/2023 

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotoria de Justiça de Nova Soure, em atuação conjunta com os 
promotores de justiça integrantes do GEOSP – Grupo de Atuação Especial Operacional de Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o art. 13, da Resolução n° 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos 
interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimento Investigatório Criminal IDEA nº 198.9.299280/2023 
pelo período de 90 (noventa) dias, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador/BA, 14 de março de 2024.

Fernanda Presgrave Bruzdzensky
Promotora de Justiça do GEOSP
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 PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

 ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Alagoinhas 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA 674.9.60597/2024 
Portaria: 06/2024  
Data de Instauração: 14 de março de 2024  
Finalidade: avaliar a regularidade e o funcionamento do Sistema Público de Saúde no Município de Aramari/BA, para que se 
verifi que se as irregularidades encontradas na auditoria nº 862, realizada em 2009, foram sanadas, para a coleta de novas infor-
mações, realização de diligências ou adoção das medidas judiciais que se fi zerem necessárias.  
Alagoinhas, 14 de março de 2024.  
Patrícia Alves Martins 
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ENTRE RIOS/BA, no exercício de suas atribuições, RESOLVE comunicar, aos interessados, 
o ARQUIVAMENTO Notícia de Fato IDEA nº 114.9.66866/2024. 
Entre Rios, 15 de março de 2024. 
Victor Freitas Leite Barros 
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ENTRE RIOS/BA, no exercício de suas atribuições, RESOLVE, considerando a necessidade 
de realização de diligências para a devida apuração do fato noticiado, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
a PRORROGAR o prazo da Notícia de Fato IDEA nº 114.9.37761/2024, por 60 (sessenta) dias. 
Data da prorrogação: 14/03/2024 
Entre Rios, 15 de março de 2024. 
Victor Freitas Leite Barros 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11 da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, comunica a prorrogação de prazo, por mais 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA nº 
674.9.399882/2022, considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Alagoinhas, 15 de março de 2024.  
Letícia Queiroz de Castro 
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por 01 (um) ano, do prazo para a conclusão do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 933.9.362/2020, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.

Luís Eduardo Magalhães, 15 de março de 2024.

Adriana Hahn Perez
Promotora de Justiça Substituta

Inquérito Civil (IDEA n.º 243.0.38181.2011)

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
Trata-se de INQUÉRITO CIVIL instaurado com vistas a elucidar danos ambientais que teriam sido causados pela Indústria de 
Artefatos Cerâmicos Formosa do Rio Preto Ltda. ME., na comarca de Formosa do Rio Preto – BA.

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Formosa do Rio Preto, após vistoria em campo, concluiu que 
não há funcionamento de fabricação de blocos cerâmicos.
Autos com vistas a este representante ministerial.

Breve relatório.

Analisando minuciosamente os autos, este representante ministerial pôde inferir que, como provado em inspeção da SEMMARH, 
inexistem indícios sufi cientes de materialidade do crime supostamente perpetrado pelo investigado. Com efeito, a Lei n.º 7.347 
prevê expressamente a possibilidade de arquivamento, em seu artigo 9º, quando inexistentes os fundamentos para a propositura 
da ação civil.
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Desta feita, eventual denúncia desprovida de lastro probatório mínimo compromete, inclusive, o exercício do direito constitucional 
da ampla defesa (art. 5º, inciso LV, da CF/1988). No caso ora em análise, não se dispõe de um dos principais elementos para o 
oferecimento da denúncia, qual seja, indícios de materialidade da conduta delitiva.

É sabido que não há justa causa para a ação civil quando a denúncia não é acompanhada de um mínimo de prova que ampare 
a imputação. Assim, a denúncia deve necessariamente apresentar e ser lastreada em elementos que evidenciem a viabilidade 
da acusação, elementos esses que inexistem in casu.

Nesse cenário, portanto, insufi cientes os indícios de materialidade da infração praticada, em tese, pelo investigado, e, ademais, 
não havendo viabilidade no requerimento de diligências com esse propósito, o caso enseja o arquivamento.

Pelo exposto, com fulcro no artigo 9º da Lei n.º 7.347/85, vem, o representante do Ministério Público Estadual, perante Vossa Exce-
lência, requerer o arquivamento do procedimento investigatório em epígrafe, em virtude da ausência de justa causa para a ação civil.
Formosa do Rio Preto/BA, data digitalizada.

(assinatura eletrônica)
Rildo Mendes de Carvalho
Promotor de Justiça Substituto
(cf. PORTARIA nº 1825, de 31 de agosto de 2023)

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES
IDEA: 933.9.26658/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu representante que este subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o iminente esgotamento do prazo de tramitação deste procedimento, bem como a necessidade de 
adoção de outras providências, prorroga, a partir de 06.03.2024, nos termos do art. 11 da Resolução CNMP Nº 174/2017, por 
mais 01 (um) ano, o andamento do presente Procedimento Administrativo.

Luís Eduardo Magalhães, 15 de março de 2024.

ADRIANA HAHN PEREZ
Promotora de Justiça Substituta

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 9, caput, da Resolução nº 123/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP), COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por 01 (um) ano, do prazo para a conclusão do Inquérito Civil sob o nº IDEA 
003.0.68641/2013, considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.

Luís Eduardo Magalhães, 15 de março de 2024.

Adriana Hahn Perez
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL 038/2024

O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras, no manuseio das suas atribuições legais, supeditado no art. 4º 
da Resolução n°174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste 
Edital, acerca do arquivamento da NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.465649/2023.

Barreiras, 15 de Março de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

EDITAL 39/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, com fundamento no art. 3º, caput, na Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia 
de Fato nº 003.9.490804/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

Barreiras, 15 de Março de fevereiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA
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 PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos art. 15, I, da Resolução nº 11/2022 do MPBA, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de 
eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 003.9.60288/2024, autu-
ada no dia 22/02/2024 pelo Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Consumidor - CEACON, contendo informações 
sobre o serviço de telefonia móvel e internet banda larga prestado no Município de Maetinga/BA durante o ano de 2023
Presidente Jânio Quadros, 15 de março de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça em Substituição
 
EDITAL 004/2024 - ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº IDEA 003.9.172861/2019
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARAMIRIM, através de sua Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, §1º e §4º, da Resolução 
n.º 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a DAR-
LAN MATOS DE MAGALHÃES, bem assim aos demais interessados, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, 
nº IDEA 003.9.172861/2019, cujo objeto era apurar suposto dano ambiental. No ensejo, fi cam os interessados cientes de que, nos 
termos do art. 4º da Resolução n. 174 de 2017, do Conselho Superior do Ministério Público, “poderão, apresentar razões escritas ou 
juntar documentos, que serão colacionados aos autos, para apreciação, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei nº 7.347/58” e requerer o 
desarquivamento caso seja necessário. Podendo no prazo de três dias no ato desta publicação interpor recurso escrito.
Paramirim, 15 de março de 2024.
LUCIANO TAQUES GHIGNONE
 Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de uma de suas atribui-
ções legais, por motivo de ainda existirem diligências a serem realizadas, resolve, com fulcro no artigo 13 da Resolução do CNMP 
nº 11/2022, a prorrogação da Notícia de Fato, IDEA 111.9.495382/2023, por mais 90 dias, a contar de 29 de janeiro de 2024.
Dias D’Ávila/Ba, 15 de fevereiro de 2024
Lara Ferrari Fonseca
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de uma de suas 
atribuições legais, RESOLVE PRORROGAR O PRAZO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, IDEA 003.9.383950/2022, a 
partir da data de 04/02/2024, nos termos do Art. 53 da Resolução 11/2022 do CNMP, por mais um ano, o andamento do presente 
Procedimento Administrativo.
Dias D’Ávila/Ba, 15 de fevereiro de 2024
Lara Ferrari Fonseca
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de uma de suas atribui-
ções legais, por motivo de ainda existirem diligências a serem realizadas, resolve, com fulcro no artigo 13 da Resolução do CNMP 
nº 11/2022, a prorrogação da Notícia de Fato, IDEA 111.9.495244/2023, por mais 90 dias, a contar de 29 de janeiro de 2024.
Dias D’Ávila/Ba, 15 de fevereiro de 2024
Lara Ferrari Fonseca
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de uma de suas 
atribuições legais, RESOLVE PRORROGAR O PRAZO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, IDEA 111.9.407721/2022, a 
partir da data de 22/02/2024, nos termos do Art. 53 da Resolução 11/2022 do CNMP, por mais um ano, o andamento do presente 
Procedimento Administrativo.
Dias D’Ávila/Ba, 07 de março de 2024
Lara Ferrari Fonseca
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 74/2024 - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI/BA
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 3ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 590.9.476711/2022.
Camaçari, 15 de março de 2024.
VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de Justiça em Substituição
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EDITAL 75/2024
ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 4ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atri-
buições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, que foi proferida Promoção de Arquivamento no Procedimento Adminis-
trativo, registrado sob o IDEA 590.9.130645/2023 instaurado para investigar a paternidade da criança T.E.M.D.J.
Camaçari, 15 de março de 2024  
VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 76/2024   - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 4ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no 
prazo de 10 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO do(a) Notícia de Fato/ 
Procedimento Administrativo registrado(a) sob o número IDEA n. 590.9.471724/2023.
Camaçari,15 de março de 2023.   
VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 003.9.51122/2024
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promoto-
ria de Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 10, inciso I e parágrafo 2º, e 14, 
inciso I, ambos da Resolução 011/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MP/BA, comunica aos interessados o 
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que veicula perturbação do sossego alheio por abuso de instrumentos sono-
ros em fato isolado. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho 
Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas 
junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: 2pj.laurodefreitas@mpba.mp.br, dispensando-se a 
remessa física.
Lauro de Freitas/BA, 04 de março de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

PORTARIA 16/2024
IDEA 111.9.415921/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atribui-
ções legais, considerando a iminência de esgotamento do prazo de tramitação desta Notícia de fato, bem como a necessidade 
de adoção de outras providências, determina sua conversão em Procedimento Administrativo, a partir de 03.03.2024, nos termos 
dos arts. 7º e 8º, III da Resolução 174 do CNMP, para a tutela de direitos individuais indisponíveis, consistente no fornecimento 
da medicação Penicilina V Oral 5ML, de que necessita a criança de 7 anos de idade, L. P. B. C.
Dias D’Ávila/ Ba, 14 de março de 2024.
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, Titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 7º, da Resolução 
174/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, a conversão da Notí-
cia de Fato n.° 069.9.91024/2024 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fi to de apurar acompanhar a implementação do 
o Projeto de Legalização de Ofi cinas Mecânicas e Lava-Jatos (LOLA) no Município de Catu.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. TIAGO ÁVILA DE SOUZA, Titular 
da 2ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art.13, da Resolução 174/2017 do CNMP, FAZ SABER 
a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, que foi promovido, o ARQUIVAMENTO do Procedimen-
to Administrativo n.° 069.0.172611/2016 instaurado com o escopo de “apurar irregularidades na implantação do Loteamento Vila 
Brasil, localizado no bairro do Gravito, município de Catu/Ba”.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, Titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 7º, da Resolução 
174/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, a conversão da Notí-
cia de Fato n.° 069.9.291591/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fi to de apurar representação formulada pelo Sr. 
Gilmar dos Santos Alves e que dava conta da necessidade de fazer uso de alguns medicamentos, da impossibilidade fi nanceira 
de custeá-los e da negativa de disponibilização por parte do Município de Catu.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. TIAGO ÁVILA DE SOUZA, em 
conformidade com o disposto no art. 4º, §2º, da Resolução 174/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos os interessados, que do 
presente EDITAL tiverem conhecimento, o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato n.° 003.9.395271/2023, instaurada a partir do 
encaminhamento do ofício n. 79/2023 (CEACON), dando conta da existência do Projeto institucional denominado CONEXÃO 
CONSUMIDOR, que visa a adoção das medidas administrativas e/ou judiciais necessárias ao adequado fornecimento do serviço 
público de telefonia móvel e internet banda larga no Estado da Bahia.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, Titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art. 3º da Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de Fato nº 069.9.416118/2023 por mais 90 (noventa) 
dias, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais para a continuidade ou encerramento 
de sua instrução..

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, Titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art. 3º da Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de Fato nº 069.9.423483/2023 por mais 90 (noventa) 
dias, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais para a continuidade ou encerramento 
de sua instrução..

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, Titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art. 3º da Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de Fato nº 069.9.453845/2023 por mais 90 (noventa) 
dias, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais para a continuidade ou encerramento 
de sua instrução.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, Titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 7º, da Resolução 
174/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, a conversão da No-
tícia de Fato n.° 069.9.277872/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fi to de apurar representação formulada pela 
Sra. Maria da Conceição da Paixão Santos e que dava conta da necessidade de fazer uso de alguns medicamentos, da impos-
sibilidade fi nanceira de custeá-los e da negativa de disponibilização por parte do Município de Catu.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, Titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art. 3º da Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de Fato nº 069.9.42609/2024 por mais 90 (noventa) 
dias, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais para a continuidade ou encerramento 
de sua instrução.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. TIAGO ÁVILA DE SOUZA, Titular 
da 2ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art.13, da Resolução 174/2017 do CNMP, FAZ SABER 
a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, que foi promovido, o ARQUIVAMENTO do Procedimen-
to Administrativo n.° 069.9.393542/2022 instaurado a partir do encaminhamento de abaixo-assinado subscrito por moradores 
dos bairros Planalto II e Bento Abade de Freitas, em setembro de 2022, por meio do qual se insurgem contra uma construção de 
gasoduto promovida pela BahiaGás no município de Catu/BA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. TIAGO ÁVILA DE SOUZA, em 
conformidade com o disposto no art. 4º, §4º, da Resolução 174/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos os interessados, que do 
presente EDITAL tiverem conhecimento, o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato n.° 069.9.78469/2024, instaurada a partir de 
representação formulada pelo Conselho de Acompanhamento e Controle Social de São Sebastião do Passé e que dá conta que 
o Município de Catu estaria desrespeitando limites territoriais e captando alunos de São Sebastião do Passé (Banco de Areia e 
Alto da Boa Vista).

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, Titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 7º, da Resolução 
174/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, a conversão da No-
tícia de Fato n.° 069.9.51009/2024 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fi to de “acompanhar/fi scalizar a qualidade da 
água distribuída nas localidades são abastecidas via Solução Alternativa Coletiva (SAC – Poço Artesiano) em Catu/Ba.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, Titular da 2ª 
Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art. 3º da Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos inte-
ressados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de Fato nº 069.9.365061/2023 por mais 90 (noventa) dias, à vista 
da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instrução.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art.4º, da Resolução 174/2017 do CNMP, FAZ SABER 
a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, que foi promovido, o INDEFERIMENTO da Notícia de 
Fato n.°069.9.139811/2023 instaurado a partir da denúncia anônima, formulada através do canal de atendimento ao cidadão do 
MPBA e que dá conta que, veículos da Prefeitura Municipal, estaria: sendo utilizados em evento denominado “Baba da Saia”, aos 
08 de abril de 2023, no Bairro Barão de Camaçari, nesta cidade de Catu/BA e que a utilização expôs os participantes em risco, 
uma vez que pessoas teriam sido levantadas através de uma retroescavadeira e levadas na “carroceria” de caminhonete, tipo 
Hillux, pelo próprio Prefeito Municipal de Catu/Ba.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art.4º, da Resolução 174/2017 do CNMP, FAZ SABER 
a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, que foi promovido, o ARQUIVAMENTO da Notícia de 
Fato n°069.9.373944.2023, instaurado a partir de representação formulada pelo Sra.Miranda Maria de Jesus carecia fazer uso 
de medicamentos, porém não teria condições de custeá-los, tampouco estaria recebendo-os por parte do Município de Catu/BA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. Tiago Ávila de Souza, titular da 
2ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art.4º, da Resolução 174/2017 do CNMP, FAZ SABER 
a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, que foi promovido, o ARQUIVAMENTO da Notícia de 
Fato n°003.9.71400/2024 instaurado a partir de representação formulada por Sr. Adriano Araújo dos Santos e que dá conta que o 
Município de Catu estaria desrespeitando o piso salarial dos profi ssionais do magistério, instituído pela Lei Federal n. 11.738/08, 
que hoje corresponde a R$ 4.580,57

 PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais com fulcro nos artigos 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 
7347/1985, e art. 2º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, instaura o presente INQUÉRITO CIVIL 
IDEA: 003.9.254759/2023 (portaria 67/2024)
Origem: Denúncia anônima 
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Apurar a regularidade da contratação pelo Município de Quijingue da Cooperativa de Trabalho de Serviços Administrati-
vos e de Manutenção - COOPERSAM para prestação de serviços no Hospital Municipal
Investigado: Município e sociedade de Quijingue-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, IV da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES 
NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 681.9.123523/2023 (Portaria 51)
Origem: Representação enviada pelo aplicativo “whats app”
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Apurar todas as circunstâncias do fato trazido pela representação (suposta ocupação de espaço público pelo “Boteco 
Todo Dia” no Município de Euclides da Cunha)
Interessados: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais com fulcro nos artigos 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 
7347/1985, e art. 2º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, instaura o presente INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 003.9.87828/2023 (portaria 70/2024)
Origem: Denúncia anônima
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Apurar suposta irregularidade no exercício de função pública (não cumprimento de carga horária), por servidor público 
indicado na representação, lotado na unidade de saúde da família “Joana Carvalho de Abreu”
Investigado: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais com fulcro nos artigos 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 
7347/1985, e art. 2º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, instaura o presente INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 003.9.87828/2023 (portaria 70/2024)
Origem: Denúncia anônima
Data de Instauração: 03 de março de 2024
Objeto: Apurar suposta irregularidade no exercício de função pública (não cumprimento de carga horária), por servidor público 
indicado na representação, lotado na unidade de saúde da família “Joana Carvalho de Abreu”
Investigado: Município e sociedade de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 03 de março de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado
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PORTARIA DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 681.9.34881/202
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do seu Promotor de Justiça signatário, resolve instaurar PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para acompanhamento de eventual irregularidade/omissão por parte do município de Euclides 
da Cunha, referente à criança R.M.D., nos termos do artigo 8º da Resolução 174/2017 do CNMP e artigo 50 da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA.
Área: Tratamento médico-hospitalar > Consulta
Classe: Procedimento Administrativo
Data da instauração: 28 de fevereiro de 2024.
Euclides da Cunha - BA, 15 de março de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça

NOTIFICAÇÃO - INQUÉRITO CIVIL
IDEA n.º 656.9.17528/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve o presente, no uso de 
suas atribuições legais, e uma vez frustradas as tentativas de notifi cação pessoal, NOTIFICA o Sr. de prenome CÍCERO, conhe-
cido como “Cícero Motorista do Prefeito”, a fi m de que seja cientifi cado do Arquivamento do Inquérito Civil supracitado e possa 
eventualmente se manifestar, nos termos do art. 10, §1º, da Resolução CNMP 23/07.
Cícero Dantas, 15 de março de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS

Portaria de instauração de Procedimento Administrativo

A 7ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA., por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, em conformidade com 
o art. 26 da Lei 8.625/93, artigo 8º, inciso I, da Resolução no 174/2017 do CNMP e artigo 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os envolvidos a 
Instauração do Procedimento Administrativo relacionado abaixo.

Procedimento Administrativo: IDEA nº 647.9.451758/2023 
Assunto: Educação 
Data da instauração: 12/03/2024 
Partes: Ministério Público e Escola Anísio Teixeira 
Objeto: Acompanhar e fi scalizar a elaboração de um Projeto Político Pedagógico - PPP por parte da direção escolar da Escola 
Anísio Teixeira

Eunápolis, 14 de março de 2024.

CATHARINE RODRIGUES DE OLIVEIRA MATOS 
Promotora de Justiça

PORTARIA PAPIC 003.9.262570/2023
Trata a presente notícia de fato de apurar se Município de Itabela- BA, através da Secretária de Educação, atendeu solicitação 
de KEILA ROCHA DOS SANTOS, genitora de menor IAGO JUNIOR ROCHA DA SILVA(12 ANOS), que é portador de TDAH, para 
ter direito a acompanhamento de profi ssional especializado na escola.
CONSIDERANDO que a Lei 14254/2021, preconiza que demonstrada a necessidade do aluno com TDAH, de profi ssional espe-
cializado, que o Poder Público deverá contratar profi ssional especializado,
CONVERTO esta notícia de fato Procedimento Administrativo para tutela de interesses individuais indisponíveis, com fulco no 
art. 8º, III da Res. 174/2017 do CNMP. Designo audiência Extrajudicial par oitiva de KEYLA ROCHA DOS SANTOS para o dia 
21.03.2024 às 14h, pelo aplicativo TEAMS, Encaminhe-se notifi cação. Designo o servidor lotado nesta Promotoria de Itabela-BA, 
Lucas Silva Freire para secretariar os trabalhos.
Encaminhe-se extrato desta Portaria para publicação no Diário da
Justiça eletrônico, juntando a publicação nestes autos.

Eunápolis p/Itabela, 15 de março de 2024

Dinalmari Mendonça Messias
Promotor de Justiça em substituição
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 PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 259/2024 – 596.9.14308/2024 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar à senhora Creuza Souza de Gois Pinheiro e aos demais interessa-
dos, acerca do arquivamento do INQUÉRITO POLICIAL nº 596.9.14308/2024, informando-lhe, expressamente, que, acaso não 
concorde com o arquivamento do expediente criminal, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias da data desta publicação, submeter 
a matéria à revisão da Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 10, inc. IX, alínea “d”, da Lei nº 8.625/1993 c/c o art. 
145, inciso XX, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia. Vale registrar que as razões de recurso deverão ser 
protocoladas através do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 15 de MARÇO de 2024.
Nayara Valtércia Gonçalves Barreto
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 003.9.279832/2021
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a PROR-
ROGAÇÃO, pelo prazo de 01(um) ano, para a conclusão do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL em 
epígrafe, que tem por objeto Apurar a suposta irregularidade apontada no Relatório do “VIGIÁGUA” encaminhado a esta Unidade 
Ministerial através do CEACON, noticiando desconformidades nas amostras de água coletadas no Município de Conceição do 
Jacuípe/BA, relativas aos períodos: 01/01/2021 a 04/08/2021, 01/08/2021 a 31/12/2021 e 01/01/2022 a 08/08/2022.
Conceição do Jacuípe/BA, 14 de março de 2024.
Paola Maria Gallina
Promotora de Justiça

EDITAL 258/2024/SP-FSA/21ªPJ – 596.9.29458/2018
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições le-
gais, com fulcro no artigo 13 da Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, 
a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, 
para a realização e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram tomadas para deliberação fi nal, do Procedimento 
Investigatório Criminal supramencionado.
Feira de Santana, 14 de março de 2024.
MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE
EDITAL DE CONVERSÃO – IDEA 003.9.110812/2022
A Promotora de Justiça em atuação na Promotoria de Justiça de Conceição do Jacuípe/BA, faz saber aos interessados a con-
versão da Notícia de Fato em epígrafe, em Procedimento Preparatório de Inquérito Civil, que tem como objeto, apurar suposta 
ilegalidade no Pregão Eletrônico nº 007/2022 (Processo Administrativo nº 012/2022), da Prefeitura de Conceição do Jacuípe/BA 
por descumprimento do art. 4º, inciso V, da Lei 10.520/2002, bem como por conter exigências não previstas na lei de licitações 
e contratos.
Conceição do Jacuípe, 15 de março de 2024.
Paola Maria Gallina
Promotora de Justiça

EDITAL 257/2024/SP-FSA/21ªPJ – 596.9.19043/2017
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 13 da Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, por mais 90 (noventa) dias, para a realização 
e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram tomadas para deliberação fi nal, do Procedimento Investigatório 
Criminal supramencionado.
Feira de Santana, 15 de março de 2024.
MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotora de Justiça

EDITAL 251/2024/SP-FSA/21ªPJ – IDEA 596.9.229972/2021
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 9º da Res. CNMP n. 23/2007, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar 
a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Inquérito Civil IDEA 596.9.229972/2021, instaurado 
para a apurar contratação temporária de professores, supostamente sem processo seletivo simplifi cado, realizada pela Secreta-
ria Municipal de Educação de Serra Preta.
Feira de Santana, 12 de março de 2024.
MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotora de Justiça Substituta
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EDITAL 002/2024
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GOVERNADOR MANGABEIRA, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste Edital CIENTIFICAR a Sra. Jaimile Conceição acerca da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 
202.9.462946/2023, que tratou do fornecimento de medicamento não fornecido pelo SUS. É cabível interposição de recurso no 
prazo de 10 (dez) dias, preferencialmente através do email governador.mangabeira@mpba.mp.br
Governador Mangabeira-BA, 15 de março 2024.
Horthênsia Fernandes Leão
Promotora de Justiça

Origem: 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA
EDITAL 256/2024
Portaria Instauração de Procedimento Administrativo
IDEA nº 596.9.72498/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro nos arts. 129, incisos VI e VII, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; bem como 
72 e 73 da Lei Complementar Estadual nº 11/96 do Estado da Bahia, comunica aos interessados, a instauração de Procedimento 
Administrativo, com o fi m de promover o acompanhamento da atuação do Comitê Interinstitucional em Segurança Pública Regio-
nal – CISP REGIONAL de Feira de Santana ao longo do ano de 2024.
Feira de Santana, 12 de março de 2024.
CARLOS ANDRÉ MILTON PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL 255/2024 – IDEA 596.9.159327/2019- ARQUIVAMENTO
A 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento no art. 44 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, resolve COMUNICAR a quem interessar possa o ARQUIVAMENTO dos autos do Procedimento Administrativo 
nº 596.9.159327/2019, instaurado com o fi to de acompanhamento da Associação Núcleo de Parceira e Planejamento do George 
Américo – NUPPLAGA, sobretudo em relação ao cumprimento do quanto determinado no âmbito da ação judicial nº 0511489-
86.2018.8.05.0080
Feira de Santana, 14 de março de 2024.
Luciana Machado dos Santos Maia
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE IBOTIRAMA   

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 

IDEA Nº 003.9.63883/2018 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 2º, 
§ 6º da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica 
a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em epígrafe, 
pelo período de 90 (noventa) dias, considerando a necessidade da realização de diligências imprescindíveis. 

Ibotirama/BA, 18/ 12 /2023.  

Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL    

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
IDEA nº 003.9.53419/2018 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do (a) Promotor (a) de Justiça infra-assinado (a), no uso de 
atribuições legais, nos termos do art. 41 da Res. nº 11/2022 do OECP/BA e art. 9º da Res. nº 23/2007, comunica a PRORROGA-
ÇÃO de prazo, por mais um ano, a contar desta data, do Inquérito Civil IDEA nº003.9.53419/2018 , considerando a imprescindi-
bilidade da conclusão de diligências visando a formação da opinião ministerial.

Ibotirama/BA,29 de janeiro de 2024.   

Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça em Substituição 
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PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

ILHÉUS – PROMOTORIA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE 
EDITAL Nº 013/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art. 
10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões 
escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA SIMP: 001.0.11829/2013, 
instaurado para o acompanhamento do licenciamento ambiental do Mineroduto Vale do Rio Pardo.
Ilhéus, aos 14 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 014/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art. 10, 
§§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões es-
critas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA SIMP: 001.0.126198/2014, 
instaurado para apurar funcionamento Irregular de Centro de Reabilitação de Animais Silvestres – Bicho Preguiça. 
Ilhéus, aos 14 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 015/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art. 10, 
§§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões es-
critas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA SIMP: 001.0.103524/2015, 
instaurado para acompanhar a implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) nos Municípios, em 
especial, instituir o PLANO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS.
Ilhéus, aos 14 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 016/2024 – RETIFICAÇÃO EDITAL 014/2023 – PUBLICADO DJE 30/11/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art. 
10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões 
escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA SIMP: 594.0.93431/2010, 
instaurado a fi m de apurar a suposto uso de agrotóxicos por propriedades rurais, fazendo supostas escavações em áreas de dre-
nagem.
Ilhéus, aos 14 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 017/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art. 
10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões 
escritas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA SIMP: 001.0.58192/2015, 
instaurado para acompanhamento da consolidação territorial e ambiental de UC.
Ilhéus, aos 14 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 018/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art. 10, 
§§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões es-
critas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA SIMP: 001.0.234026/2014, 
instaurado para apurar desmatamento na Fazenda conhecida por Incra, na localidade popularmente chamada como Fojo, km 20 a 
23, na BA 654, no município de Itacaré/Taboquinhas.
Ilhéus, aos 14 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA
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EDITAL Nº 019/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art. 10, 
§§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões es-
critas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA SIMP: 001.0.253043/2016, 
instaurado para acompanhamento do licenciamento ambiental do Hospital Costa do Cacau.
Ilhéus, aos 14 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 020/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art. 10, 
§§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões es-
critas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA SIMP: 001.9.186678/2018, 
instaurado para apurtar suposta irregularidade na abertura de via de acesso, nas proximidades do Parque Estadual da Serra do 
Conduru.
Ilhéus, aos 14 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 021/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art. 10, 
§§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões es-
critas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA SIMP: 003.0.169196/2014, 
instaurado para apaurar suposta supressão de vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, na localidade de Puxim, Zona Rural do 
Município de Canavieiras/BA.
Ilhéus, aos 14 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

EDITAL Nº 022/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE com sede em Ilhéus, em conformidade com o disposto no art. 10, 
§§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do e. Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões es-
critas ou juntada de documentos, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do ICP tombados sob nº IDEA SIMP: 003.9.231831/2019, 
instaurado para apurar funcionamento de atividade pesqueira sem autorização do órgão ambiental competente.
Ilhéus, aos 14 de março de 2024.
Aline Valéria Archangelo 
PJ Regional de Meio Ambiente
Costa do Cacau-Leste – Ilhéus/BA

 PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

EDITAL Nº 17/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA: 698.9.92597/2024
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Irecê. 
Área: Infância e Juventude
Interessado: Conselho Tutelar de Irecê
Objeto: Para apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis, previsto no art. 8º, inc. III, da Resolução CNMP nº 
174/17.

Irecê/BA, 15 de março de 2024. 

Tiago Alves Pacheco
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 698.9.367277/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Antônio Ferreira Leal Filho
ÁREA:DIREITO DA SAÚDE - Fornecimento de medicamentos - Registrado na ANVISA
OBJETO: ACOMPANHAR COBERTURA VACINAL CONTRA A POLIOMELITE NO MUNICIPIO DE JUSSARA
INTERESSADO: O MUNICÍPIO DE JUSSARA
FUNDAMENTO: Tendo em vista a imprescindibilidade da realização e/ ou conclusão de diligências, determina a prorrogação de prazo 
de conclusão, pelo período de um ano, na forma do Art. 53 da Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA de 13/04/2022.
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 698.9.238219/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Antônio Ferreira Leal Filho
ÁREA: Direito do consumidor - Fornecimento de energia elétrica.
OBJETO:  Apurar serviço prestado pela concessionária COELBA, na instalação de infraestrutura de fornecimento de energia.
Fixa o prazo de 1 (um) ano para sua conclusão, na forma do art. 11 da resolução 174/17 do CNMP e art. 53 da resolução 11/22 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

IDEA nº 222.9.16377/2018 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do órgão de execução ao fi nal signatário, no exercício regular de 
suas atribuições, notadamente a prevista no art 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 138, inc. III, da Constituição do 
Estado da Bahia, e, ainda, com fundamento no art. 26, I, da Lei Federal nº 8.625/1993, e  
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 
da Constituição Federal;  
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi conferida legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e 
direitos atinentes à probidade e moralidade pública, conforme arts. 127 e 129, inciso II e III, da Constituição Federal, e arts. 201, 
incisos V e VIII e 210, inciso I, da Lei nº 8.429/1992;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe que a Administração Pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e efi ciência;  
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 disciplina que os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados 
a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos 
que lhe são afetos;  
CONSIDERANDO o teor da denúncia encaminhada a esta Promotoria de Justiça, por meio de representação do PARTIDO CO-
MUNISTA DO BRASIL – PC do B, através do Diretório Municipal de Iaçu, sobre a possível prática de contratação “fantasma” de 
JEFERSON BRITO COSTA DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o nº 033.363.815-84, no período de novembro de 2014 e outubro 
de 2016; RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, objetivando a adoção de providências diante da situação noticiada 
nos autos, determinando, para tanto, as seguintes diligências preliminares:

1) Comunicação ao CAOPAM da presente instauração, por meio de correio eletrônico;  
2) Certifi que-se a existência ou não de outros procedimentos relacionados aos fatos narrados;  
3) Nomeio a servidora PATRÍCIA FONTOURA TEIXEIRA ALENCAR, Assistente TécnicoAdministrativo desta Promotoria de Jus-
tiça, para secretariar os trabalhos;  
4) Encaminhamento de extrato para publicação no DJe.  
Cumpra-se.

Iaçu/BA, datado e assinado eletronicamente. 

THYEGO DE OLIVEIRA MATOS  
Promotor de Justiça  
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IAÇU 
NOTICIA DE FATO IDEA Nº @ 222.9.85615/2020 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Exmº. Promotor de Justiça, THYEGO DE OLIVEIRA 
MATOS, em exercício de substituição na Promotoria de Justiça de Iaçu, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no 
art. 4º, §1º, da Resolução nº 174 do CNMP, COMUNICA aos potenciais interessados, que foi promovido o ARQUIVAMENTO da 
Notícia de Fato em epígrafe. 
Iaçu, 13 de março de 2024.

Thyego de Oliveira Matos 
Promotor de Justiça 
-Em Substituição-

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
IDEA nº 222.9.392763/2023 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do órgão de execução ao fi nal signatário, no exercício regular de 
suas atribuições, notadamente a prevista no art 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 138, inc. III, da Constituição do 
Estado da Bahia, e, ainda, com fundamento no art. 26, I, da Lei Federal nº 8.625/1993, e  
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 
da Constituição Federal;  
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi conferida legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e 
direitos atinentes à probidade e moralidade pública, conforme arts. 127 e 129, inciso II e III, da Constituição Federal, e arts. 201, 
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incisos V e VIII e 210, inciso I, da Lei nº 8.429/1992; CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe que a Administração 
Pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 disciplina que os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados 
a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos 
que lhe são afetos;  
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça, por meio de representação do Sr. GILVAN FREI-
TAS SAMPAIO, a possível prática de ilegalidades pela Administração Pública do Município de Iaçu (Prefeitura Municipal) na 
contratação da Empresa RENOVA SERVIÇOS DE COLETA ESPECIALIZADOS EIRELI, que podem confi gurar a prática de atos 
de improbidade administrativa previstos na Lei Nacional nº 8.429/1992;  
CONSIDERANDO que, na execução dos serviços de limpeza urbana contratados com a RENOVA, há a utilização de máquinas e 
funcionários da Prefeitura Municipal de Iaçu, mas que, pelo objeto e especifi cações do contrato, deveria ser de responsabilidade 
da referida empresa;  
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, objetivando a adoção de providências diante da situação noticiada nos autos, 
determinando, para tanto, as seguintes diligências preliminares:  
1) Comunicação ao CAOPAM da presente instauração, por meio de correio eletrônico;  
2) Certifi que-se a existência ou não de outros procedimentos relacionados aos fatos narrados;  
3) Nomeio a servidora PATRÍCIA FONTOURA TEIXEIRA ALENCAR, Assistente Técnico-Administrativo desta Promotoria de 
Justiça, para secretariar os trabalhos;  
4) Encaminhamento de extrato para publicação no DJe.  
Cumpra-se.  
Iaçu/BA, datado e assinado eletronicamente. 

THYEGO DE OLIVEIRA MATOS  
Promotor de Justiça  
- EM SUBSTITUIÇÃO -

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
IDEA nº 222.9.238103/2017  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do órgão de execução ao fi nal signatário, no exercício regular de 
suas atribuições, notadamente a prevista no art 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 138, inc. III, da Constituição do 
Estado da Bahia, e, ainda, com fundamento no art. 26, I, da Lei Federal nº 8.625/1993, e  
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 
da Constituição Federal;  
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi conferida legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e 
direitos atinentes à probidade e moralidade pública, conforme arts. 127 e 129, inciso II e III, da Constituição Federal, e arts. 201, 
incisos V e VIII e 210, inciso I, da Lei nº 8.429/1992;  
CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe que a Administração Pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e efi ciência;  
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 disciplina que os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados 
a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos 
que lhe são afetos;  
CONSIDERANDO o teor da denúncia formulada pelo PARTIDO POPULAR SOCIALISTA (Diretório Municipal de Iaçu/BA), se-
gundo a qual, no último mês de mandato (dezembro de 2016), o então Prefeito do Município de Iaçu, NIXON DUARTE MUNIZ 
FERREIRA, realizou a compra de grande quantidade de materiais para a Administração Municipal e parte destas compras não 
foi precedida do pertinente empenho, consoante determina a Lei Nacional nº 4.320/1964; 

CONSIDERANDO, ainda, o teor da referida representação, apesar da grande quantidade de material ter sido adquirida no mês 
de dezembro/2016 (último mês de mandato do então alcaide) e alguns destes materiais, inclusive, nos últimos dias do referido 
mês, nada foi encontrado pela gestão que o sucedeu, indicando que possivelmente se tratou de operações simuladas, que po-
dem confi gurar a prática de atos de improbidade administrativa previstos na Lei Nacional nº 8.429/1992,  
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, objetivando a adoção de providências diante da situação noticiada nos autos, 
determinando, para tanto, as seguintes diligências preliminares:

1) Comunicação ao CAOPAM da presente instauração, por meio de correio eletrônico;

2) Certifi que-se a existência ou não de outros procedimentos relacionados aos fatos narrados;  
3) Nomeio a servidora PATRÍCIA FONTOURA TEIXEIRA ALENCAR, Assistente TécnicoAdministrativo desta Promotoria de Jus-
tiça, para secretariar os trabalhos;  
4) Encaminhamento de extrato para publicação no DJe.  
Cumpra-se.

Iaçu/BA, datado e assinado eletronicamente.  
THYEGO DE OLIVEIRA MATOS  
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IAÇU 
NOTICIA DE FATO IDEA Nº @ 222.9.62427/2022   
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Exmº. Promotor de Justiça, THYEGO DE OLIVEIRA 
MATOS, em exercício de substituição na Promotoria de Justiça de Iaçu, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no 
art. 4º, §1º, da Resolução nº 174 do CNMP, COMUNICA aos potenciais interessados, que foi promovido o ARQUIVAMENTO da 
Notícia de Fato em epígrafe. 
Iaçu, 13 de março de 2024.

Thyego de Oliveira Matos 
Promotor de Justiça 
-Em Substituição-

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO

Portaria nº 006/2024 
Procedimento Preparatório 
IDEA nº 645.9.174774/2023  
Área temática: Infância 
Assunto: Medidas de proteção 
Origem: 3ª PJ Camacan;  
Data de instauração: 14 de março de 2024

Camacã, 15 de março de 2024 
Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo 
Promotor de Justiça designado 

PROMOTORIA REGIONAL DE ITAPETINGA   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITORORÓ

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO.
A Promotoria de Justiça da Comarca de Itororó por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, em conformidade 
com a RESOLUÇÃO Nº 11, DE 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessa-
dos, inclusive para efeito de apresentação de recurso, em 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, que foi promovido o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº 110.9.219168/2023.

Itororó-BA, 14 de março de 2024.

Karina Costa Freitas
PROMOTORA DE JUSTIÇA

PROMOTORIA REGIONAL DE JACOBINA   

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 003.9.62538/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MAIRI, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, e art. 51 da 
Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, vem por meio 
deste Edital, comunicar, a todos os interessados, a instauração do Procedimento Administrativo Idea n.º 003.9.62538/2024.

Mairi/BA, 13 de março de 2024.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVOIDEA N. 003.9.408143/2022O Ministério Público do Es-
tado da Bahia, através do Promotor de Justiça que subscreve, no exercício de suas atribuições e, nos termos do artigo 11 da Re-
solução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA a prorrogação, por mais (01) um ano, do Procedimento Administrativo em epígrafe, 
em razão da imprescindibilidade da realização de diligências necessárias à elucidação dos fatos.

Jacobina, Bahia, 11 de março de 2024.

Jair Antônio Silva de Lima
Promotor de Justiça
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EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 159.9.347710/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MAIRI, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, e art. 51 da 
Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, vem por meio 
deste Edital, comunicar, a todos os interessados, a instauração do Procedimento Administrativo Idea n.º 159.9.347710/2023.

Mairi/BA, 13 de março de 2024.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUNDO NOVO

EDITAL Nº 19/2024 (Arquivamento de Procedimento Administrativo)
A Promotoria de Justiça de Mundo Novo, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 13 da Resolução 174/17 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), bem como o art. 
55 da Resolução nº 11/2022 do órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, COMUNICA a todos quantos possam 
interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento IDEA nº: 003.9.399838/2022, que teve como objeto acompanhar a Representação apre-
sentada por D.A.S., na qual narrou situação de intolerância religiosa, discriminação racial e transfobia.

Mundo Novo, 13 de março de 2024.

Francisco Joaquim da Silva Filho
Promotor de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVOIDEA N. 702.9.501967/2022

O Ministério Público do Estado da Bahia, através do Promotor de Justiça que subscreve, no exercício de suas atribuições e, 
nos termos do artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA a prorrogação, por mais (01) um ano, do Procedi-
mento Administrativo em epígrafe, em razão da imprescindibilidade da realização de diligências necessárias à elucidação dos 
fatos.

Jacobina, Bahia, 11 de março de 2024.

Jair Antônio Silva de Lima
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 031/2024

A Promotoria de Justiça de Miguel Calmon/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017, do CNMP, vem por meio deste Edital, a todos quantos pos-
sa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 90 (noventa) dias, para a conclusão da NOTÍCIA DE FATO nº 
170.9.57655/2024, considerando que ainda restam diligências essenciais para o encerramento deste procedimento.

Miguel Calmon, 14 de março de 2024.

Rodolfo Ribeiro de La Fuente
Promotor de Justiça em Exercício de Substituição

EDITAL Nº 032/2024

A Promotoria de Justiça de Miguel Calmon/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017, do CNMP, vem por meio deste Edital, a todos quantos pos-
sa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 90 (noventa) dias, para a conclusão da NOTÍCIA DE FATO nº 
170.9.16861/2024, considerando que ainda restam diligências essenciais para o encerramento deste procedimento.

Miguel Calmon, 14 de março de 2024.

Rodolfo Ribeiro de La Fuente
Promotor de Justiça em Exercício de Substituição
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EDITAL Nº 033/2024

A Promotoria de Justiça de Miguel Calmon/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017, do CNMP, vem por meio deste Edital, a todos quantos pos-
sa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO de prazo por mais 90 (noventa) dias, para a conclusão da NOTÍCIA DE FATO nº 
170.9.13121/2023, considerando que ainda restam diligências essenciais para o encerramento deste procedimento.

Miguel Calmon, 14 de março de 2024.

Rodolfo Ribeiro de La Fuente
Promotor de Justiça em Exercício de Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUNDO NOVO

EDITAL Nº 20/2024 (Arquivamento de Procedimento Administrativo)

A Promotoria de Justiça de Mundo Novo, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 13 da Resolução 174/17 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), bem como o art. 55 
da Resolução nº 11/2022 do órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, COMUNICA a todos quantos possam interes-
sar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVA-
MENTO do Procedimento IDEA nº: 186.9.5558/2023, que teve como objeto apurar a situação de preços abusivos que vem sendo 
praticado pelos postos de combustíveis de Mundo Novo no que se refere à venda de gasolina e outros derivados do petróleo.

Mundo Novo, 15 de março de 2024.

Francisco Joaquim da Silva Filho
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 003.9.101793/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MAIRI, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 4º, §1º, da Resolução nº 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, comunicar, a todos os interes-
sados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe.

Mairi/BA, 15 de março de 2024.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 159.9.130894/2022

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MAIRI, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 4º, §1º, da Resolução nº 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, comunicar, a todos os interes-
sados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe.

Mairi/BA, 15 de março de 2024.

Hugo Cesar Fidelis T. de Araújo
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA

Portaria nº 009/2024
IDEA nº 608.9.352029/2022
Área: Ordem Urbanística
Classe: Procedimento Administrativo
Data da Instauração: 15/03/2024
Assunto: apurar suposta construção irregular em terreno público, em frente à Avenida César Borges, Bairro Pompílio Sampaio, 
nesta Cidade.
Noticiante: Organização de Geração de Trabalho, Renda, Empreendedorismo e Cidadania – OGTREC.
Noticiado: Município de Jequié – BAHIA

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA

Portaria nº 010/2024
IDEA nº 003.9.383776/2022
Área: Consumidor
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Classe: Procedimento Administrativo
Data da Instauração: 15/03/2024
Assunto: apurar as condições dos serviços de fornecimento de água e esgoto por parte da EMBASA, bem como a qualidade da 
água, no Município de Itagi/BA, conforme RELATÓ-RIOS VIGIÁGUA, regularmente encaminhados pelo Noticiante.
Noticiante: CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR – CEACON – MP/BA – 
“PROJETO VIGIÁGUA”.
Noticiado: EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO – EMBASA.

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA

Portaria nº 011/2024
IDEA nº 608.9.118677/2023
Área: Consumidor
Classe: Procedimento Administrativo
Data da Instauração: 15/03/2024
Assunto: apurar as supostas falhas, recorrentes, na prestação de serviço de abastecimento de água no Povoado de Nova Espe-
rança, Município de Jequié/BA, por parte da EMBASA, conforme informado pelo Noticiante.
Noticiante: GENILVALDO MOREIRA NUNES.
Noticiado: EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO – EMBASA.

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA

Portaria nº 012/2024
IDEA nº 608.9.317685/2023
Área: Ordem Urbanística
Classe: Procedimento Administrativo
Data da Instauração: 15/03/2024
Assunto: apurar a suposta ocorrência de construção irregular em calçada, localizada à Rua Siqueira Campos (próximo ao antigo 
Bar “Boco Moco”), no Joaquim Romão, nesta Cidade, conforme relatado pela Noticiante.
Noticiante: AURENI LEMOS ARAÚJO
Noticiado: OSWALDO AMORIM JÚNIOR

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA

Portaria nº 012/2024
IDEA nº 608.9.317685/2023
Área: Ordem Urbanística
Classe: Procedimento Administrativo
Data da Instauração: 15/03/2024
Assunto: apurar a suposta ocorrência de construção irregular em calçada, localizada à Rua Siqueira Campos (próximo ao antigo 
Bar “Boco Moco”), no Joaquim Romão, nesta Cidade, conforme relatado pela Noticiante.
Noticiante: AURENI LEMOS ARAÚJO
Noticiado: OSWALDO AMORIM JÚNIOR

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA

Portaria nº 013/2024
IDEA nº 003.9.220316/2023
Área: Meio Ambiente
Classe: Procedimento Administrativo
Data da Instauração: 15/03/2024
Assunto: apurar notícia de esgoto “a céu aberto”, com ratos, cobras, escorpiões, muriçocas e outros animais peçonhentos, na 
Rua da Banca, nº 538, bairro Jequiezinho, nesta Cidade.
Noticiante: DANIELA DE JESUS SANTOS.
Noticiado: MUNICÍPIO DE JEQUIÉ – BAHIA.

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA

Portaria nº 014/2024
IDEA nº 003.9.310993/2023
Área: Meio Ambiente
Classe: Procedimento Administrativo
Data da Instauração: 15/03/2024
Assunto: apurar atividade de transporte de combustíveis, com licença supostamente ven-cida, pela Empresa J. FONSECA E 
ANDRADE TRANSPORTE, no Município de Jequié/BA, contrariando as normas legais e seus regulamentos.
Noticiante: CEAMA – CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO MEIO AMBIENTE E URBANISMO – MP/BA.
Noticiado: J. FONSECA E ANDRADE TRANSPORTE.
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Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA

Portaria nº 016/2024
IDEA nº 608.9.349744/2023
Área: Meio Ambiente
Classe: Procedimento Administrativo
Data da Instauração: 15/03/2024
Assunto: apurar possíveis danos ambientais no “Loteamento Sunville”, ocasionados pela construção do empreendimento “Lote-
amento Sunville III”.
Noticiante: DOMINGOS FRANCISCO DE SOUZA NETO e outros (03).
Noticiado: MUNICÍPIO DE JEQUIÉ - BAHIA.

Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA

Portaria nº 015/2024
IDEA nº 608.9.334919/2023
Área: Ordem Urbanística
Classe: Procedimento Administrativo
Data da Instauração: 15/03/2024
Assunto: apurar suposto risco de desabamento de um prédio situado na Rua São Luiz, nº 98, bairro Mandacaru, nesta Cidade, 
trazendo riscos para a integridade física dos morado-res vizinhos.
Noticiante: RITA SANTOS SOUZA.
Noticiado: MUNICÍPIO DE JEQUIÉ - BAHIA.

 PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO CIVIL Nº IDEA 598.9.400455/2023 
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 10, da Resolução nº 23/2007 do CNMP, comunica aos eventuais interessados o 
ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL em epígrafe, informando que eventuais comunicações deverão ser remetidas a esta 
Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br.  
Juazeiro/BA, 14 de março de 2024. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA  
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.81080/2020 
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 44 da Resolução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA 598.9.81080/2020, instaurado para apurar 
“APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NAS DISPENSAS DE LICITAÇÕES CONTIDAS NO DIÁRIO OFICIAL DO MU-
NICÍPIO DE JUAZEIRO/BA, EDIÇÃO 1.712 - ANO 8, DE 07 DE MAIO DE 2020”, para eventual interposição de recurso, de-
vendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
598.9.81080/2020– RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.  
Juazeiro-BA, 15 de março de 2024. 
DANIELA BAQUEIRO VARGAS LEAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL - IP 575/2020 - DEAM 
Nº IDEA 598.9.88311/2024 
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica o (a) Sr. (a) 
MAURICIO SOARES DE FRANÇA acera do ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para even-
tual interposição de recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio 
do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 15 de março de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular
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PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA n.º 705.9.156362/2023 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e arts. 54 e 55 da 
Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessa-
dos, que foi promovido o arquivamento do Procedimento Administrativo nº Idea n.º 705.9.156362/2023, com o objetivo de apurar 
possível situação de vulnerabilidade social e bem-estar animal no município de Paulo Afonso/BA. Recurso: No ensejo, fi cam os 
interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento, preferencial-
mente, pelo endereço de e-mail: 3pjpauloafonso@mpba.mp.br

Paulo Afonso, 15 de março de 2023.

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE PORTO SEGURO   

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro/BA
Área: Meio Ambiente
IDEA nº 706.9.414594/2023
Objeto: Apurar a ocorrência de extravasamento de efl uentes líquidos (esgoto) no residencial Brisa Mar, localizado na Rua Cesare 
Cremoni, bairro Xurupita, Porto Seguro.
Porto Seguro/BA, 14 de março de 2024. 
WALLACE CARVALHO MESQUITA DE BARROS 
Promotor de Justiça 

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro/BA
Área: Meio Ambiente
IDEA nº 003.9.66928/2024
Objeto: Apurar a falta de saneamento básico adequado na Rua Evaldo Bento Veira, 261, encontro com a Av. Valdivio Gonçalves 
Costa, bairro Cambolo, na cidade de Porto Seguro, BA e demais ruas adjacentes;
Porto Seguro/BA, 14 de março de 2024. 
WALLACE CARVALHO MESQUITA DE BARROS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro/BA
IDEA nº 003.9.3786/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. art. 44, da Resolução 11/2022 – OECPJ e, por analogia, no art. 15, II, da Resolução 
nº 11/22, do CSMP, comunica a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório IDEA nº 003.9.3786/2022, 
para querendo, interpor recurso, com as devidas razões, no prazo de 10 (dez) dias, no e-mail desta 
Promotoria de Justiça (2pj.portoseguro@ mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Preparatório instaurado após encaminhamen-
to de denúncia anônima realizada no CEAMA, dando conta de que o estabelecimento comercial 
420MUSCICBAR, localizado na Rua Carlos Alberto Parracho, nº40, distrito de Arraial D’ajuda, neste município, está funcionando 
até as 02h00 da manhã com aparelhagem de som em volume alto, perturbando o sossego e bem-estar de toda 
a vizinha
Porto Seguro/BA, 11 de março de 2024. 
WALLACE CARVALHO MESQUITA DE BARROS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro/BA
IDEA nº 706.9.3838/2024 
Área: Meio Ambiente
Representante: ANIVALDO MADEIRA
Representado: Desconhecido
Objeto: Apurar a falta de saneamento básico adequado na Rua Evaldo Bento Veira, 261, encontro com a Av. Valdivio Gonçalves 
Costa, bairro Cambolo, na cidade de Porto Seguro, BA e demais ruas adjacentes;
Porto Seguro/BA, 14 de março de 2024. 
WALLACE CARVALHO MESQUITA DE BARROS 
Promotor de Justiça
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CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro/BA
Área: Meio Ambiente
IDEA nº 706.9.287053/2023
Objeto: Apurar suposta ocorrência de dano ambiental, consistente em desmatamento e invasão de equipamento público ou área 
particular.
Porto Seguro/BA, 14 de março de 2024. 
WALLACE CARVALHO MESQUITA DE BARROS 
Promotor de Justiça

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro/BA
Área: Meio Ambiente
IDEA nº 003.9.267166/2023 
Objeto: apurar suposta falta de saneamento básico na Rua Curitiba, Alto do Vilas, próximo ao Supermercado Big Família, Arraial 
D’Ajuda, Porto Seguro.
Porto Seguro/BA, 11 de março de 2024. 
WALLACE CARVALHO MESQUITA DE BARROS 
Promotor de Justiça

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro/BA
Área: Meio Ambiente
IDEA nº 003.9.248436/2020
Objeto: apurar eventuais irregularidades na construção de um imóvel residencial na praça dos cocos, bairro Sapoti, Porto Seguro/
BA.
Porto Seguro/BA, 13 de março de 2024. 
WALLACE CARVALHO MESQUITA DE BARROS 
Promotor de Justiça

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro/BA
Área: Meio Ambiente
IDEA nº 003.9.69149/2024 
Objeto: Apurar a ocorrência de perturbação do sossego ocorrido no interior da residência localizada na Alameda Pêro Vaz de 
Caminha, Lotes 05 e 06, Etapa A, Loteamento Corais do Arraial, Arraial D’Ajuda, Porto Seguro.

Porto Seguro/BA, 11 de março de 2024. 
WALLACE CARVALHO MESQUITA DE BARROS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro/BA
IDEA nº 003.9.36786/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 15, inciso IV da Resolução nº 11/2022 do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, COMUNICAR a todos quantos possam interessar o ARQUIVAMENTO da 
NOTÍCIA DE FATO autuada sob o IDEA n°. 003.9.36786/2023. Trata-se de notícia de fato que chegou ao 
conhecimento deste Órgão Ministerial após denúncia realizada no CEAMA, dando conta de que o estabelecimento comercial 
DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS PINGO D’AGUA, localizada na Rua São Pedro, Centro, deste município, está 
funcionando em período noturno com equipamento sonoro em alto volume
Porto Seguro/BA, 11 de março de 2024. 
WALLACE CARVALHO MESQUITA DE BARROS 
Promotor de Justiça

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro/BA
Área: Meio Ambiente
IDEA nº 003.9.9887/2023 (Portaria nº 01/2024)
Objeto: Averiguar possível descarte de esgoto de forma inadequada na Rua Embaúba, fundo do supermercado Frossard, Tape-
rapuã, neste município
Porto Seguro/BA, 11 de março de 2024. 
WALLACE CARVALHO MESQUITA DE BARROS 
Promotor de Justiça
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CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro/BA
Área: Meio Ambiente
IDEA nº 706.9.248114/2023
Objeto: Averiguar possível dano ambiental, consistente em desmatamento, invasão de equipamento público ou área particular.
Porto Seguro/BA, 15 de março de 2024. 
WALLACE CARVALHO MESQUITA DE BARROS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro/BA
Área: Meio Ambiente
IDEA nº 706.9.102225/2019
Objeto: apurar suposta supressão de vegetação em uma área localizada na orla norte do município de Porto Seguro/BA, Praia 
de Mutá e sem autorização do órgão ambiental competente, sendo indicado como suposto proprietário do local o 
indígena Rodrigo Matarauê.
Porto Seguro/BA, 15 de março de 2024. 
WALLACE CARVALHO MESQUITA DE BARROS 
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
Origem: Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória 
IDEA nº 717.0.153882/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 16, §1º, da Resolução n. 11/2022 do OECP/BA. Comunica a Sra. MARIA JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA 
e aos eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 717.0.153882/2013, para querendo, 
interpor recurso, com as devidas razões, no prazo de 10 (dez) dias, no e-mail desta Promotoria de Justiça (fi nalistico.smv@mpba.
mp.br).   Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado perante a 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória/BA, com 
o objetivo de apurar suposta situação de risco vivenciada pelo adolescente J. S. de O. de 17 (dezessete) anos de idade. 
Santa Maria da Vitória/Bahia, 05 de fevereiro de 2024. 
Caroline Vianna Longhi 
Promotor de Justiça Substituta 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL nº 11/2024 — 1ª PROMOTORIA DE SEABRA 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 719.9.354031/2023. 
Área: Saúde. 
Representante: Anônimo. 
Representado: Prefeitura e Secretaria de Saúde de Ibitiara.

A 1º Promotoria de Justiça de Seabra, pelo Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atribuições legais, em cumpri-
mento ao disposto, com fulcro no art. 129, II e III, da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), no art. 26, I, da Lei nº 8.625/1993, 
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a partir da Notícia de Fato nº 719.9.354031/2023, para 
apurar irregularidades na estrutura física da Casa de Apoio ao paciente mantida pelo Município de Ibitiara na cidade de Salva-
dor, ante os fatos noticiados na representação, procedendo a Secretaria a substituição, o registro e diligências pertinentes, com 
prazo de um ano, podendo ser prorrogado por igual prazo, se necessário, baseado nos arts. 8º, II, e 11, ambos da Res. CNMP 
nº 174/2017.

Seabra/BA, 11 de março de 2024.  
ALAN CEDRAZ CARNEIRO SANTIAGO 
Promotor de Justiça em substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
PORTARIA Nº 17/2024 IDEA 592.9.22556/2024
Instaura Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais 
Área: Tutela dos Direitos da Pessoa Idosa
Assunto: Fornecimento de exames médicos
Assistido: E. Da S. dos S.
A Promotora de Justiça infrafi rmada, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no uso de suas atribuições, ob-
servadas as formalidades de estilo e, 
a) Considerando as declarações prestadas em sala de atendimento pelo idoso E. da S. dos S. noticiando a difi culdade de acesso 
à realização de exames para tratamento de saúde;
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b) Considerando que a saúde constitui direito fundamental da pessoa idosa, nos termos do art. 3º, caput, da Lei nº 10.741/2003, cuja 
concretização pode ser perseguida pelo Ministério Público, 
RESOLVE instaurar procedimento administrativo estabelecendo o seguinte objeto: “adotar medidas tendentes ao fornecimento, pelo 
poder público municipal de Senhor do Bonfi m/BA, ao sr. E. DA S. DOS S., 69 anos, RG nº 01.827.413-70 SSP/BA, residente na Aveni-
da Miguel Pinheiro, n° 619, Alto da Rainha, Senhor do Bonfi m/BA, dos exames médicos prescritos, quais sejam, urofl uxometria livre e 
uretrocistografi a retrograda e miccional (prescrição médica de fl s. 05/07), para tratamento de sua saúde. 
Ficam ordenadas, de imediato, as seguintes medidas:
1. Conversão da Notícia de Fato nº 592.9.22556/2024 em Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis; 
2. A publicação de extrato desta Portaria no DJE;
3. Em continuação, aguarde-se resposta da Secretaria de Saúde desse Município de Senhor do Bonfi m ao Ofício de fl . 19. Com a 
resposta, retorne-se os autos à mesa de trabalho.
Senhor do Bonfi m/BA, 14 de março de 2024.
Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
PORTARIA Nº 18/2024 IDEA 592.9.7611/2024

Instaura Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais 
Área: Tutela dos Direitos da Pessoa Idosa
Assunto: Abandono de pessoa idosa em entidade de acolhimento 
Assistido: A. P. C.
A Promotora de Justiça infrafi rmada, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no uso de suas atribuições, observadas 
as formalidades de estilo e,
a) Tendo em vista o teor do expediente encaminhado pela Casa de Repouso para Idoso – Cré-Idoso, segundo a qual a família do 
acolhido A. P. C. recusa promover o seu desligamento após restabelecimento de sua saúde; 
b) Considerando que a dignidade e convivência familiar constituem direitos fundamentais da pessoa idosa, nos termos do art. 3º, caput, 
da Lei nº 10.741/2003, cuja concretização pode ser perseguida pelo Ministério Público, 
RESOLVE instaurar procedimento administrativo estabelecendo o seguinte objeto: “adotar medidas tendentes ao desligamento e rein-
serção familiar do idoso de iniciais A. P. C., que se encontra acolhido na Casa de Repouso para Idosos – Cré-Idoso, com sede nesta 
Cidade.” 
Ficam ordenadas, de imediato, as seguintes medidas:
1. Conversão da Notícia de Fato nº 592.9.7611/2024 em Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis; 
2. A publicação de extrato desta Portaria no DJE;
3. Em continuação do feito, determino a expedição de ofício à referida Casa de Repouso para que informe o nome, endereço e telefone 
da pessoa responsável pelo acolhimento do idoso assistido, bem como de outros parentes, se houver. 
Senhor do Bonfi m/BA, 14 de março de 2024.
Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz
Promotora de Justiça

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 

Extrato de arquivamento de procedimento extrajudicial 
Autos n° 003.9.3530/2024
Classe: Notícia de Fato

Objeto: Representação do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia acerca de irregularidades na condução da dispensa 
de licitação n.º 050/2017 pelo Município de Senhor do Bonfi m/BA. Arquivamento em razão da existência de procedimento que versa 
sobre objeto idêntico ao da presente Notícia de Fato

Interessados: Município de Senhor do Bonfi m
Data do arquivamento: 12/03/2024

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
Autos n° 592.9.348621/2022 – Inquérito Civil

EDITAL N° 33/2024

A Promotora de Justiça em substituição da 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribui-
ções legais, supeditado no art. 10, caput, da Resolução n° 23/2003, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público, bem como 
no art. 44, caput, da Resolução n° 11/2022, do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado da Bahia, comunica a potenciais interessados o arquivamento do Inquérito Civil tombado sob o n° 592.9.348621/2022, 
instaurado ao fi to de apurar se as remunerações recebidas do Poder Executivo de Senhor do Bonfi m por Reinaldo José da Silva, a 
partir do ano de 2021, corresponderam efetiva prestação do serviço funcional associado ao cargo efetivo ocupado (vigia). Em virtude 
da decisão proferida, o expediente será remetido ao crivo do venerando Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia 
e, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão as associações civis legitimadas ou quaisquer interes-
sados, co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, os quais serão colacionados aos autos para análise 
do competente órgão colegiado, na forma da lei.
15 de março de 2024.

Heline Esteves Alves
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTICIA DE FATO IDEA Nº 712.9.464579/2022
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 4º, inciso III, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e no art. 15, inciso V, 
da Resolução nº 11/2022 do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos quantos possa interessar acerca do arqui-
vamento da Notícia de Fato IDEA nº 712.9.464579/2022, instaurada para apurar a inexistência de registro de óbito de Genoveva 
Jardilina de Almeida.
Serrinha/Ba, 13 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 712.9.215138/2019
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 13, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e no art. 54, da Resolução nº 
11/2022 do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos quantos possa interessar acerca do arquivamento do Pro-
cedimento Administrativo IDEA nº 712.9.215138/2019, instaurada para apurar suposta situação de vulnerabilidade dos idosos 
Dario de Menezes e Faraildes Maria de Menezes.
Serrinha/Ba, 13 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 712.9.189711/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições le-
gais, com fulcro no artigo 129, II, da Constituição Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8º, da Resolução nº 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possa interessar acerca da instauração do Procedimento 
Administrativo IDEA nº 712.9.189711/2023, para apurar suposta omissão do município de Barrocas no tocante ao fornecimento 
de medicamentos necessários à preservação da saúde do idoso Joaquim Queiroz de Souza.
Serrinha/Ba, 13 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 712.9.477045/2022
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 53 da Resolução nº 11/2022 do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos quantos possa 
interessar acerca da prorrogação, por mais 01 (um) ano, do prazo para conclusão do Procedimento Administrativo IDEA nº 
712.9.477045/2022, instaurada para apurar suposta situação de risco/vulnerabilidade da pessoa idosa Manoel Leão de Santana.
Serrinha/Ba, 13 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 712.9.343822/2022
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 53 da Resolução nº 11/2022 do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos quantos possa 
interessar acerca da prorrogação, por mais 01 (um) ano, do prazo para conclusão do Procedimento Administrativo IDEA nº 
712.9.343822/2022, instaurada para apurar suposta situação de risco/vulnerabilidade da pessoa idosa Cosme de Jesus.
Serrinha/Ba, 13 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 712.9.273742/2022
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 13, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e no art. 54, da Resolução nº 
11/2022 do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos quantos possa interessar acerca do arquivamento do Proce-
dimento Administrativo IDEA nº 712.9.273742/2022, instaurado para apurar situação de e risco/vulnerabilidade da pessoa idosa 
conhecida como Albina.
Serrinha/Ba, 13 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 712.9.92777/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições le-
gais, com fulcro no artigo 129, II, da Constituição Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8º, da Resolução nº 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos possa interessar acerca da instauração do Procedimento 
Administrativo IDEA nº 712.9.92777/2024, para apurar situação de risco do idoso Henrique Batista de Oliveira.
Serrinha/Ba, 13 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
NF IDEA Nº 712.9.275615/2023
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 4º, da Resolução 
174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamento 
do Procedimento IDEA nº 712.9.275615/2023, que tem como objeto isenção no registro da Ata da Associação Centro Social Boa 
Esperança.
Serrinha/Ba, 13 de março de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
NF IDEA Nº 712.9.222241/2023
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 4º, da Resolução 
174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamento 
do Procedimento IDEA nº 712.9.222241/2023, que tem como objeto atendimento de Vanessa de Jesus dos Anjos Gonçalves, no 
setor de triagem do Escritório Regional de Serrinha, em que foi noticiado em síntese o desaparecimento do seu irmão LUCAS 
DE JESUS DOS SANTOS, que possui defi ciência mental.
Serrinha/Ba, 13 de março de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.443880/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art 13º, da Resolução 
174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.443880/2023, 
que tem como objeto e termo de declarações da pessoa idosa Maria Iracilda Ferreira dos Anjos, narrando que seu fi lho, Marcelo 
Ferreira dos Anjos lhe causa transtornos e aborrecimentos, desrespeitando e constrangendo a idosa com seu comportamento.
Serrinha/Ba, 13 de março de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
NF IDEA Nº 712.9.493713/2023
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 4º, da Resolução 
174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamento 
do Procedimento IDEA nº 712.9.493713/2023, que tem como objeto suposta omissão estatal na regulação do idoso José Carva-
lho Pinheiro.
Serrinha/Ba, 13 de março de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
NF IDEA Nº 712.9.371024/2023
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 4º, da Resolução 
174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamento 
do Procedimento IDEA nº 712.9.371024/2023, que tem como objeto averiguação da inexistência de registro de óbito de José 
Carlos Mota de Oliveira, falecido em 06/09/2023.
Serrinha/Ba, 13 de março de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça
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2ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 712.9.313354/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, com fundamento no art. 
4º, III, da Resolução N.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no art. 16 da Resolução N.º 11/2022 do MPBA, 
comunica o arquivamento da presente notícia de fato, instaurada para apurar situação de risco/vulnerabilidade da pessoa idosa, 
inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado, preferencialmente, por meio 
do endereço eletrônico secretaria.serrinha@mpba.mp.br.
Serrinha, 14 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

2ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 003.9.142019/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, com fulcro no Art. 13 na 
Resolução 174/2017 do CNMP, comunica o arquivamento da presente notícia de fato, instaurada para apurar supostas irregula-
ridades na Associação dos Moradores da Barão de Cotegipe e Adjacências, por ausência de eleições e de prestação de contas, 
inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado, preferencialmente, por meio 
do endereço eletrônico secretaria.serrinha@mpba.mp.br.
Serrinha, 14 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

2ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 712.9.407215/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, com base no artigo 3º 
da Resolução nº 174/2017 do CNMP e no artigo 13, caput, da Resolução nº11/2022 do MPBA, considerando a necessidade de 
continuidade da apuração dos fatos, prorroga, por 90 (noventa) dias, o prazo para conclusão da presente notícia de fato, que 
apura situação de risco/vulnerabilidade da pessoa com defi ciência José Faustino.
Serrinha, 14 de março de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.406298/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar supostos atos de improbidade administrativa decorrentes de irregularidades na contratação da empresa Ri-
beiro e Anjos Empreendimentos e Engenharia Ltda, por meio da Concorrência Pública n. 02/2022 e do Contrato Administrativo 
n. 72/2023, para execução de obra na pavimentação de ruas da sede do município de Santaluz – BA, no valor global de R$ 
3.362.932,49 (três milhões e trezentos e sessenta e dois mil e novecentos e trinta e dois reais e quarenta e nove centavos), o que 
pode ter ensejado o enriquecimento ilícito e dano ao erário. INVESTIGADOS: Arismário Barbosa Júnior.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 9, inciso IV da Lei nº 8.429/92.
ORIGEM: Representação de Adalberto Andrade de Oliveira.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 26 § 1º, da Resolução nº 11/2022 do 
OECPJ/MPBA.
De Salvador para Santaluz/BA, 28 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
(documento assinado eletronicamente)
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.192924/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
c/c art. 22 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relati-
vo ao seguinte fato: OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposta irregularidade nos processos licitatórios Inexigibilidade nº 
009/2021 - Processo Administrativo nº 101/2021 através do qual a Prefeitura de Santaluz contratou com a pessoa jurídica Tulio 
Carneiro Assessoria e Consultoria LTDA, cujo objeto seria o assessoramento do Secretário de Saúde, no valor de r$ 60.000,00; 
Inexigibilidade nº 002/2022 - Processo administrativo nº 003/2022 através do qual a Prefeitura de Santaluz contratou com a 
pessoa jurídica Tulio Carneiro Assessoria e Consultoria LTDA, cujo objeto seria o assessoramento do Secretário de Saúde, no
valor de r$ 72.000,00; Inexigibilidade nº 002/2021 - Processo administrativo nº 003/2021 - através do qual a Prefeitura de Santa-
luz contratou com a pessoa jurídica Marla Maiara de Oliveira (Assessoria e Consultoria Jurídica Ltda), no valor de r$ 156.000,00; 
Inexigibilidade nº 003/2022 - Processo administrativo nº 004/2022 - através do qual a Prefeitura de Santaluz contratou com a 
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pessoa jurídica Marla Maiara de Oliveira (Assessoria e Consultoria Jurídica Ltda), no valor de r$ 172.800,00; RAÍLSON NOVAIS 
USEDA PINHO – ME (Dinâmica Assessoria e Consultoria em Licitações - Processo Administrativo nº 002/2021, Inexigibilidade 
de Licitação nº 001/2021, Processo Administrativo nº 001/2022 e Inexigibilidade de Licitação nº 001/2022; FREITAS PAMPONET 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (Processo Administrativo nº 004/2021, Inexigibilidade de Licitação nº 003/2021, 
Processo Administrativo nº 023/2022 e Inexigibilidade de Licitação nº 009/2022); FLORENCE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA (Processo Administrativo nº 017/2022 e Inexigibilidade de Licitação nº 006/2022); CR – CONTABILIDADE DE RE-
SULTADOS SOCIEDADE SIMPLES PURA (Processo Administrativo nº 005/2021, Inexigibilidade de Licitação nº 004/2021, Pro-
cesso Administrativo nº 007/2022 e Inexigibilidade de Licitação nº 004/2022); RETEC – TECNOLOGIA EM RESÍDUOS EIRELI 
(Dispensa de Licitação nº 010/2021, Processo Administrativo nº 010/2021).
INVESTIGADO (A): a apurar.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Constituição Federal de 1988, Lei nº 8429/92, Lei nº 8.666/93 e Lei nº 14.133/21
ORIGEM: Adalberto Andrade de Oliveira.
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente procedimento preparatório.
De Salvador para Santaluz/BA, 04 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
YURI LOPES DE MELLO
Promotor de Justiça Designado
UAAF – Portaria nº 631/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.46897/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atribui-
ções constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c Reso-
lução nº 11 de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da Resolução 
nº 23 de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), resolve instaurar o presente INQUÉRITO 
CIVIL relativo a:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposta prática de ato de improbidade administrativa consistente em irregularidades 
identifi cadas na celebração do Contrato nº 289/2022, originário do (Regime Diferenciado de Contratação-RDC nº 013/2022/Pro-
cedimento Administrativo nº 258/2022) fi rmados entre a Prefeitura Municipal de Santaluz/BA, durante a gestão do atual Prefeito 
Municipal, Arismário Barbosa Júnior (mandato 01.01.2021-31.12.2024) e a EMPRESA, MP2 CONSTRUÇÕES EIRELI, CNPJ 
Nº 245-973-440-0001/98, tendo por objeto a contratação de empresa de engenharia para a execução de obra de construção da 
Creche Municipal no Bairro Nova Esperança, Santaluz/BA, com vigência de
20/12/2022 a 19/12/2023 e valor global de R$ 4.059.221,21 reais.
INVESTIGADO: A apurar.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Lei nº 7.347/1985; art. 37, §5º, CF; Lei nº 8.666/1993, Lei nº 8.429/92 com alterações da Lei nº 
14.230/2021, Lei nº 12.462/2011 (RDC), Resolução nº 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado 
da Bahia e Resolução 23/2007 CNMP.
ORIGEM: Representação subscrita por Adalberto Andrade de Oliveira.
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do Inquérito Civil.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador/BA para Santaluz-BA, 26 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.1851/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 
11/96, c/c artigo 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO 
CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar a ocorrência de supostas irregularidades na locação de imóvel de propriedade de Jô Luis Pacheco Machado, 
referente ao Processo Administrativo n°143/2022, Dispensa de Licitação n°085/2022, envolvendo o município de Santaluz-BA, 
aptas a confi gurar possível dano ao erário.
INVESTIGADO: A apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37 da Constituição Federal/1988; Art.10, I e VIII da Lei 8.429/1992 com alterações posteriores; 
Art.24 da Lei 8.666/93; Art. 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de justiça do Estado da 
Bahia e Resolução nº 23/07 do CNMP.
ORIGEM: Notícia de Fato enviada por ADALBERTO ANDRADE DE OLIVEIRA. Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para con-
clusão do presente, nos termos do artigo 2º, §6º da Resolução nº 23/2007 do CNMP.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Santaluz/BA, 04 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
YURI LOPES DE MELLO
Promotor de Justiça Designado
UAAF – Portaria nº 631/2024
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº 269.9.78862/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c 
art. 22 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do Con-
selho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao 
seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar supostos atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário e atentam 
contra os princípios da administração pública, ocorridos nos exercícios de 2022 e 2023, relativos aos Procedimentos licitatórios 
nº 014- 2022PP, nº 001-2023PE e 013-2022PP, realizados pela Prefeitura de Santaluz.
INVESTIGADO: A apurar.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: artigos nº 10, VIII e 11, V da Lei nº 8.429/92;
ORIGEM: Notícia de fato formulada por Adalberto Andrade de Oliveira.
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente procedimento preparatório.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 27 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
Thelma Leal de Oliveira Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 269.9.78973/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 
11/96, c/c artigo 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO 
CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar diversas irregularidades atribuídas ao presidente da Câmara de Vereadores de Santaluz-BA, noticiadas em 
17.02.2023 às fl s.04/10- ID MP 11517299 - Pág. 1- 7, notadamente a ocorrência de suposto superfaturamento decorrente de 
contratos realizados pela Câmara de Vereadores de Santaluz-BA, durante a gestão de Mario Sérgio Suzart de Matos, aptos a 
causar possível dano ao erário.
INVESTIGADO: a apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37 da CF/88; Art. 10 da Lei nº 8429/92; Res. CNMP nº 23/2007; Lei nº 14.133/2021.
ORIGEM: Notícia de Fato apresentada por ADALBERTO ANDRADE DE OLIVEIRA. Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para 
conclusão do presente, nos termos do artigo 2º, §6º da Resolução nº 23/2007 do CNMP.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Santaluz/BA, 22 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.27613/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atri-
buições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c 
Resolução nº 11 de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da 
Resolução nº 23 de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), resolve instaurar o presente 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo a:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposta fraude, direcionamento e fragmentação de despesas identifi cadas na cele-
bração dos procedimentos licitatórios a) Pregão Eletrônico nº 003/2022 (Processo Administrativo nº 070/2022); b) Dispensa 
de Licitação nº 081/2022 (Processo Administrativo: 127/2022) e c) Pregão Eletrônico nº 026/2022 (Processo Administrativo: 
237/2022), fi rmados entre a Prefeitura Municipal de Santaluz/BA e as Empresas, IVAGNER ARAUJO OLIVEIRA EIRELI – CNPJ 
Nº 42.351.206/0001-06 e A M LOPES DE OLIVEIRA inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.500.185/0001-91, tendo por objetos, res-
pectivamente: i) o registro de preço para eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetor, e válvulas, para atender as ne-
cessidades das secretarias municipais; ii) a aquisição de material de informática, visando atender às necessidades da Secretaria 
de Administração e iii) aquisição de equipamentos e acessórios de informática e eletroeletrônicos em atendimento as demandas 
das Secretarias do Município de Santaluz-BA.
INVESTIGADO: A apurar.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Lei nº 7.347/1985; art. 37, §5º, CF; Lei nº 8.666/1993, Lei nº 8.429/92 com alterações da Lei 
nº 14.230/2021, Resolução nº 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e Resolução 
23/2007 CNMP.
ORIGEM: Representação subscrita por Adalberto Andrade de Oliveira.
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do expediente em epígrafe.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador/BA para Santaluz-BA, 26 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.140317/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 
11/96, c/c artigo 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do
Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar possíveis ilegalidades no âmbito do poder executivo do município de Santaluz, notadamente a suposta prática 
de nepotismo atrelada à nomeação de Tereza Cristina Evangelista de Oliveira e Nilo Amaro de Souza Barbosa em cargos públi-
cos, no ano de 2023, bem como possível incompatibilidade para o exercício de cargo público atribuída a Nilo Amaro de Souza 
Barbosa, sócio administrador da empresa NILO AMARO DE SOUZA BARBOSA até a data de sua extinção.
INVESTIGADO: A apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37 da Constituição Federal/1988 c/c Lei 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa) c/c Art. 
109, XI, da Lei Municipal 1.420/2015 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santaluz).
ORIGEM: Notícia de Fato.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 2º, §6º da Resolução nº 23/2007 do 
CNMP.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Santaluz/BA, 23 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ/BA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.163055/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atribui-
ções constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 22 
e ss da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da Resolução nº 
23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL nos seguintes termos:
OBJETO: Apurar suposta ilegalidade no Termo de Cessão de Pessoal nº 003/2023, de 14.02.2023, através do qual a Secretaria 
de Administração do Município de Santaluz/Ba cedeu o servidor Bruno Felipe Santana Oliveira, ocupante do cargo de assessor 
administrativo do Município de Santaluz, para o gabinete do Delegado de Polícia de Santaluz/Ba, na função de “escrivão ad hoc”.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Constituição da República Federativa do Brasil.
ORIGEM: Representação formulada por Adalberto Andrade de Oliveira, em 28.04.2023.
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do presente Inquérito Civil.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De UAAF, Salvador/BA, para Santaluz/Ba, 16 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 269.9.181319/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar supostos atos de improbidade administrativa decorrentes de irregularidades na contratação da empresa Posto 
Petronilho Ltda, por meio da Dispensa de Licitação n. 14/2023 e do Contrato Administrativo n. 17/2023, para fornecimento de 
combustível para os veículos da frota do Município de Santaluz, no período entre 12/01/2023 e 31/03/2023, com o valor global 
de R$ 44.983,70 (quarenta e quatro mil e novecentos e oitenta e três reais e setenta centavos) o que pode ter ensejado o en-
riquecimento ilícito e dano ao erário.
INVESTIGADOS: Mário Sérgio Suzart de Matos
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 9, inciso IV da Lei nº 8.429/92.
ORIGEM: Representação de Adalberto Andrade de Oliveira. Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, 
nos termos do artigo 26 § 1º, da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/MPBA.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Santaluz/BA, 28 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
(documento assinado eletronicamente)
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.192469/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar supostos atos de improbidade administrativa consistentes na prática de nepotismo no âmbito do Poder Exe-
cutivo do município de Santaluz-BA, nos anos de 2022/2023, envolvendo o Secretário de Assistência Social e seus familiares.
INVESTIGADO: A apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37 da Constituição Federal/1988 c/c Art. 11, XI da Lei 8.429/1992 com alterações posteriores.
ORIGEM: Notícia de Fato.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 2º, §6º da Resolução nº 23/2007 do 
CNMP.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Santaluz/BA, 05 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.413275/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar supostos abastecimentos de combustível em carro com restrição de furto/roubo, decorrente do Contrato nº 
188/2021 – Licitação nº 003/2021 (Pregão Eletrônico), no ano de 2023, pelo Município de Santaluz/BA.
INVESTIGADO: Arismário Barbosa Júnior e CMS EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E TRANSPORTE.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 10, inciso I da Lei nº 8.429/92. ORIGEM: Representação de Antonio Carlos Amorim Guima-
rães.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 2º, § 6º, da Resolução nº 23/2007 do 
CNMP.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Santaluz/BA, 16 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 269.9.175392/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar suposto ato de improbidade administrativa consistente na contratação, pela Prefeitura Municipal de Santaluz, 
da empresa Gráfi ca Portal Comércio e Serviços e Artigos de Papelaria, através da Dispensa de Licitação n.º 16/2021 – Proces-
so Administrativo n.º 21/2021, que pertence a Diego Dias de Oliveira Reis, fi lho do Secretário Municipal de Serviços Públicos. 
INVESTIGADOS: Arismário Barbosa Júnior
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 11, inciso V da Lei nº 8.429/92.
ORIGEM: Representação de Adalberto Andrade de Oliveira.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos termos do artigo 26 § 1º, da Resolução nº 11/2022 do 
OECPJ/MPBA.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Santaluz/BA, 16 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
(documento assinado eletronicamente)
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato 0554/2020
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA IDEA Nº 003.9.272332/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Suposta irregularidade na locação do veículo automotor do tipo ônibus, de marca/modelo Mer-
cedes Benz Induscar Apache, placa policial DPF-1F58, ano/modelo 2007, para realização de transporte escolar pela Prefeitura 
Municipal de Santaluz-BA, supostamente pertencente ao Presidente da Câmara Municipal, Mario Sergio Suzart de Matos.
INVESTIGADO(S): A apurar.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 10, VIII, e 11, V, da Lei nº 8.429, de 02.06.1992, e Lei nº 8.666, de 21.06.1993.
ORIGEM: Representação formulada por Adalberto Andrade de Oliveira.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 11 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº 269.9.192814/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c 
art. 22 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do Con-
selho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao 
seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar supostos atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário e aten-
tam contra os princípios da administração pública, ocorridos no exercício de 2021, relativos aos Procedimentos licitatórios PP 
002/2021, Dispensa 031/2021 e PE 004/2021, realizados pela Prefeitura de Santaluz
INVESTIGADO: A apurar.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: artigos nº 10, VIII e 11, V da Lei nº 8.429/92
ORIGEM: Denúncia formulada por Adalberto Andrade de Oliveira
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente rocedimento preparatório.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 04 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
YURI LOPES DE MELLO
Promotor de Justiça
Designado Portaria PGJ nº 631/2024 – DJe de 04.03.2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.199411/2022
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio do Promotor de Justiça Designado que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, e no art. 15 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
COMUNICA a todos quanto possam interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) 
dias, com protocolo através do endereço de e-mail santaluz@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA n° 
003.9.199411/2022, registrada a partir de representação noticiando supostas irregularidades cometidas pelo Presidente da Câ-
mara de Vereadores de Santaluz-BA, Mário Sérgio Suzart de Matos, concernentes à nomeação, de forma irregular, de servidores 
ocupantes de cargos em comissão para compor a comissão de licitação da Câmara Legislativa do Município, nos anos de 2021 
e 2022, bem como suposta prática de outros atos de improbidade supostamente cometidos pelo Prefeito de Santaluz-BA, Aris-
mário Barbosa Júnior, e pelo Presidente da Câmara de Vereadores supramencionado, referentes à locação/compra de veículo 
automotor coletivo.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 11 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.397571/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar suposta contratação irregular do médico FABRÍCIO OLIVEIRA PRATES (CRM-BA 32.209), como médico psi-
quiatra, para atuação no CAPS III do Município de Santaluz/BA, nos anos de 2021/2023, sem que o referido profi ssional detives-
se a citada especialidade médica, o que pode, em tese, caracterizar a permissão, facilitação ou concorrência para que terceiro 
se enriqueça ilicitamente. INVESTIGADO(S): Fabrício Oliveira Prates (CRM-BA 32.209).
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 10, XII, da Lei Federal nº 8.429/92.
ORIGEM: Representação formulada por Adalberto Andrade de Oliveira.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 12 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.1197/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia, comunica a 
todos quantos possam interessar que foi prorrogado, por mais 90 (noventa) dias, o prazo de conclusão da notícia de fato IDEA 
nº 003.9.1197/2024, instaurada para averiguar suposta negligência praticada, em tese, pela Prefeitura Municipal de Santaluz 
na cobrança de infrações e identifi cações de motoristas infratores, conforme relatado pelo Presidente do Instituto Brasileiro de 
Trânsito, Transportes e Estatística do Estado da Bahia - IBTTE.
Santaluz/Ba, 23 de fevereiro de 2024.
Letícia Campos Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.25060/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 13, da Re-
solução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia, comunica a todos 
quantos possam interessar que foi prorrogado, por mais 90 (noventa) dias, o prazo de conclusão da notícia de fato IDEA nº 
003.9.1197/2024, instaurada para averiguar suposto descumprimento contratual praticado, em tese, pela Prefeitura Municipal de 
Santaluz no tocante à construção do Shopping Popular de Santaluz.
Santaluz/Ba, 23 de fevereiro de 2024.
Letícia Campos Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.53435/2024
Considerando o quanto atestado na Certidão de ID MP 17291156 que informa haver em tramitação inquérito civil nº 
269.9.127956/2022, que trata do mesmo objeto e partes, verifi ca-se a duplicidade do presente procedimento. Desta forma, 
DELIBERO no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 15, inciso I, Res. 11/2022 
– OECP. Determina-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências derradeiras: 1. 
Junte-se o presente expediente aos autos nº 269.9.127956/2022. 2. Publique-se, na forma de extrato; 3. Cientifi que o noticiante 
a respeito da decisão de arquivamento, esclarecendo que a averiguação prosseguirá no expediente nº 269.9.127956/2022; 4. 
Não incidindo a hipótese do artigo 16 da Res. 11/2022 - OECP, registre-se o arquivamento no sistema IDEA, procedendo-se às 
devidas baixas, nos termos do art. 18 da referida resolução.
Santaluz/Ba, 29 de fevereiro de 2024.
Letícia Campos Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.238090/2023
Considerando o quanto atestado na Certidão de ID MP 17286619 que informa haver em tramitação notícia de fato nº 
003.9.500756/2023, que trata do mesmo objeto e partes, verifi ca-se a duplicidade do presente procedimento. Desta forma, 
DELIBERO no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 15, inciso I, Res. 11/2022 
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– OECP. Determina-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências derradeiras: 1. 
Junte-se o presente expediente aos autos nº 003.9.500756/2023. 2. Publique-se, na forma de extrato; 3. Cientifi que o noticiante 
a respeito da decisão de arquivamento, esclarecendo que a averiguação prosseguirá no expediente nº 003.9.500756/2023; 4. 
Não incidindo a hipótese do artigo 16 da Res. 11/2022 - OECP, registre-se o arquivamento no sistema IDEA, procedendo-se às 
devidas baixas, nos termos do art. 18 da referida resolução.
Santaluz/Ba, 29 de fevereiro de 2024.
Letícia Campos Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.293838/2023
Considerando o quanto atestado na Certidão de ID MP 17316544 que informa haver em tramitação notícia de fato nº 
269.9.443788/2023, que trata do mesmo objeto e partes, verifi ca-se a duplicidade do presente procedimento. Desta forma, 
DELIBERO no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 15, inciso I, Res. 11/2022 
– OECP. Determina-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências derradeiras: 1. 
Junte-se o presente expediente aos autos nº 269.9.443788/2023. 2. Publique-se, na forma de extrato; 3. Cientifi que o noticiante 
a respeito da decisão de arquivamento, esclarecendo que a averiguação prosseguirá no expediente nº 269.9.443788/2023; 4. 
Não incidindo a hipótese do artigo 16 da Res. 11/2022 - OECP, registre-se o arquivamento no sistema IDEA, procedendo-se às 
devidas baixas, nos termos do art. 18 da referida resolução.
Santaluz/Ba, 29 de fevereiro de 2024.
Letícia Campos Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.34803/2024
Trata-se de notícia de supostos crimes, oriunda da própria Polícia Civil, que foi encaminhado à PJ de Santaluz, por meio do email 
da respectiva Vara Criminal. Com efeito, trata-se de expediente de ciência das autoridades policiais civis, as quais, segundo 
consta, estão monitorando o deslinde da investigação. Nessa esteira, entendo pela necessidade de ARQUIVAMENTO DESTA 
NOTICIA DE FATO, no âmbito da PJ de Santaluz, nos termos do artigo 4, I, Res. 174/17 - CNMP. À Secretaria Administrativa: 
1- Por cautela, antes de proceder às baixas, remeta-se cópia integral deste expediente à autoridade policial de Santaluz para 
ciência; 2- Registre o expediente como NF; 3- Junte este despacho como ARQUIVAMENTO, no movimento IDEA; 4- Publique-se. 
5- Ciência à Vara Crime de Santaluz - remetente/noticiante; 6- Não ocorrendo recurso, proceda-se às baixas.
Santaluz/Ba, 05 de fevereiro de 2024.
Letícia Campos Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.17515/2024
Considerando o quanto atestado na Certidão de ID MP 17037962, a qual nforma haver em tramitação notícia de fato nº 
003.9.17316/2024, que trata do mesmo objeto e partes, verifi ca-se a duplicidade do presente procedimento. Desta forma, DE-
LIBERO no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 15, inciso I, Res. 11/2022 
– OECP. Determina-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências derradeiras: 1. 
Junte-se o presente expediente aos autos nº 003.9.17316/2024. 2. Publique-se, na forma de extrato; 3. Cientifi que o noticiante 
a respeito da decisão de arquivamento, esclarecendo que a averiguação prosseguirá no expediente nº 003.9.17316/2024; 4. 
Não incidindo a hipótese do artigo 16 da Res. 11/2022 - OECP, registre-se o arquivamento no sistema IDEA, procedendo-se às 
devidas baixas, nos termos do art. 18 da referida resolução.
Santaluz/Ba, 05 de fevereiro de 2024.
Letícia Campos Baird
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA 015.9.174827/2019.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARACI, por intermédio da Promotora de Justiça em Substituição, que a este subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, da Resolução N.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
comunica a todos quantos possam interessar, que foi promovido o ARQUIVAMENTO DO Procedimento Administrativo - IDEA 
015.9.174827/2019, instaurado para apurar situação de SHEENA MATOS PINHEIRO, servidora pública municipal, que informa 
negativa do Município quanto à concessão de horário especial previsto na Lei nº 13.370/2016, para cuidado do seu fi lho autista 
Benjamin Pinheiro Silva (DN 13/09/2016).
Araci/Ba, 05 de fevereiro de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARACI
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA nº 015.9.118312/2017.
PORTARIA – IDEA nº 015.9.118312/2017.
ÁREA: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Atos Administrativos > Improbidade Admi-
nistrativa > Dano ao Erário
DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa 
> Violação dos Princípios Administrativos
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – Objeto: Apurar regularidade da contratação direta de profi ssionais ou escritórios de ad-
vocacia, sem observância do concurso público ou com dispensa de licitação, pela Prefeitura de Araci, durante a gestão do então 
prefeito Antonio Carvalho da Silva Neto, no ano de 2017.
Data da Instauração: 05/02/2024.
Araci, 05 de fevereiro de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA nº 015.9.386490/2022.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ARACI, por intermédio da Promotora de Justiça em substituição, que a este 
subscreve, no uso de duas atribuições legais, na forma do art. 53 da Resolução n. 11/2022 do MPBA, vem por meio deste Edital, 
a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão do Procedimento Administrativo – IDEA nº 
015.9.386490/2022, por mais 1 (um) ano, para fi ns de realização de novas diligências.
Araci, 05 de fevereiro de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

EDITAL nº 033/2024 – PESSOA COM DEFICIÊNCIA

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, vem por meio deste 
Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 1 (um) ano, a contar de 25.02.2024, do 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o número 696.9.334987/2021, que tem por objeto apurar a notícia 
apresentada através do Sistema Integrado Nacional de Direitos Humanos (SINDH) - Disque 100, referente a possível situação 
de vulnerabilidade da pessoa com defi ciência “I.J.S.”. 

Candeias/BA, 11 de março de 2024. 

Cecília Carvalho Marins Dourado  
Promotora de Justiça

EDITAL nº 034/2024 – PESSOA IDOSA 
A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 13, da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, e a todos quanto possa interessar, comunicar 
o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o número º 696.9.247943/2023, que teve 
por objeto apurar notícia apresentada através da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH) - Disque 100, referente a 
possível situação de vulnerabilidade da pessoa idosa identifi cada como “M.A.C.S.”, em razão, por suposto, de conduta negligente 
de parentes.

Candeias/BA, 15 de março de 2024.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA 

O Ministério Público do Estado da Bahia, através do Promotor de Justiça signatário, no uso de uma de suas atribuições cons-
titucionais e legais, conferida pelo art. 129, VI, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual n. 11/96 c/c Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve converter a presente Notícia de Fato IDEA nº 724.9.351310/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

Santo Amaro/BA, 24 de janeiro de 2024. 

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº. 291.9.190733/2018 
A 2ª Promotoria de Justiça de São Sebastião do Passé, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao teor do art. 53º da Resolução nº 11/2022 do COPJ/MPBA, COMUNICA aos interessados a 
PRORROGAÇÃO, por 01 (um) ano, do prazo para conclusão do Procedimento Administrativo em epígrafe, à vista da imprescin-
dibilidade da conclusão de diligências essenciais a sua instrução.

São Sebastião do Passé/BA, 15 de março de 2024.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça em substituição
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº. 291.9.252041/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através de sua representante legal infrafi rmada, atuando em substituição na 
2ª Promotoria de Justiça da Comarca de São Sebastião do Passé/BA, no uso de suas atribuições legais e institucionais, com 
fulcro nos artigos 129, III, da Constituição Federal; c/c artigo 72, IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 8º e se-
guintes da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 50 e seguintes da Resolução nº 11/2022 
do COPJ/MPBA, instaura o presente Procedimento Administrativo para apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis nos seguintes termos: 
Objeto: Acompanhar a instauração de IP e eventuais medidas de proteção necessárias em razão da prática de suposto crime 
contra criança/adolescente. 
Interessados: Sigiloso e sua representante legal; 
Origem: Conselho Tutelar.

São Sebastião do Passé/BA, 13 de março de 2024.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça em substituição

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SIMÕES FILHO, no uso de atribuições legais, com fulcro no artigo 13 da 
Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital comunicar aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o AR-
QUIVAMENTO do Procedimento Administrativo registrado sob o IDEA nº 003.9.195593/2023.

Simões Filho, 13 de março de 2024

Patricia dos Santos Ramos 
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 22/2024 – INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO  
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.42558/2024 

A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 4º, §4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e 14, I, da Resolução nº 011/2022 do OECPJ, COMUNICA, 
por meio deste edital, o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.42558/2024, iniciada a partir de cópia da Notícia de 
Fato nº 002473.2023.05.00/1, enviada pelo Ministério Público do Trabalho, em 06 de fevereiro de 2024, em razão de declínio de 
atribuição, e encaminhada, em 15 de fevereiro de 2024, à 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho.

Simões Filho, 15 de março de 2024.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

Edital
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 2ª Promotoria de justiça de Itamaraju
Área: Saúde
IDEA nº 723.9.33867.2024 
Objeto: acompanhar o tratamento de saúde da idosa Sra. Antônia Santos Muniz Xavier, para caso raro de oclusão venosa retínica 
bilateral, com rápida diminuição da visão, o que torna o caso grave, e que foi atendida no PSF local, sendo agendada consulta 
com oftalmologista, porém, até o presente momento, não houve atendimento.
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP Data de prorrogação: 04.03.2024 
De Eunápolis/BA para Itamaraju/BA., 05 de março de 2024 
Catharine Rodrigues de Oliveira Matos
Promotora de Justiça em Substituição 

Edital
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 2ª Promotoria de justiça de Itamaraju
Área: Saúde
IDEA nº 723.9.430379.2023 
Objeto: acompanhar o tratamento de saúde para a criança IBG, fi lho de Marcos de Jesus das Graças, que ao tentar marcar con-
sulta com neuropediatra na Policlínica da Itamaraju por várias vezes teve o seu pedido negado. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP Data de prorrogação: 06.03.2024 
De Eunápolis/BA para Itamaraju/BA., 06 de março de 2024 
Catharine Rodrigues de Oliveira Matos
Promotora de Justiça em Substituição
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Edital
Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 2ª Promotoria de justiça de Itamaraju
Área: Saúde
IDEA nº 723.9.32014.2024 
Objeto: acompanhar o tratamento de saúde psiquiátrico de L.A.O. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP Data de prorrogação: 06.03.2024 
De Eunápolis/BA para Itamaraju/BA., 06 de março de 2024 
Catharine Rodrigues de Oliveira Matos
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL Nº 034/2024
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Portaria-IDEA Nº 201.9.24999/2024
Origem: Representação formulada perante esta Promotoria de Justiça;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 127 e 129 da Constituição Federal; Lei 8.069/90 Lei 7.347/85;
Interessado(a): KAMILLY VICTORIA DE JESUS;
Objeto: Acompanhar o tratamento médico da infante e Kamilly Victoria de Jesus Santos, acometida de diversas comorbidades, 
incluída, asma grave, e a concessão do medicamento OMALIZUMABE.
BERNARDO BARBOSA SARKIS
Promotor de Justiça Substituto

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 
INVESTIGADO: Companheiro da vítima conhecido como “Paixão” 
OBJETO: Apurar possível prática dos crimes de estupro, cárcere privado e lesão corporal, no contexto de violência doméstica e 
familiar contra mulher.

IDEA nº 003.0.99750/2016
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, no uso 
de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Es-
tadual n. 11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve INSTAURAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, 
considerando a necessidade de apurar possível prática dos crimes de estupro, cárcere privado e lesão corporal, no contexto 
de violência doméstica e familiar contra mulher, em face de Maria Selma de Jesus Santos, na reserva indígena Aldeia da Pedra 
Mole, Município de Itamaraju/BA. 
Itamaraju-BA, 12 de março de 2024.
Andréa Ariadna Santos Correia
Promotora de Justiça designada

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 
INVESTIGADO: A apurar
OBJETO: Apurar a subtração de uma máquina processadora (benefi ciadora) de cacau, pertencente à Cooperativa Regional da 
Agricultura Familiar Agroecológica do Entorno do Descobrimento LTDA (CAFAED) 

IDEA nº 723.9.172464/2017

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, no uso 
de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Es-
tadual n. 11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve PRORROGAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, 
considerando a necessidade de apurar a subtração de uma máquina processadora (benefi ciadora) de cacau, no valor de mais 
de R$ 430.000,00 (quatrocentos e trinta mil) reais, pertencente à Cooperativa Regional da Agricultura Familiar Agroecológica do 
Entorno do Descobrimento LTDA (CAFAED).
Itamaraju-BA, 12 de março de 2024.
Andréa Ariadna Santos Correia
Promotora de Justiça designada

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju
OBJETO: Acompanhamento da situação da criança A. N. C. S. S., quanto a guarda.
IDEA nº 723.9.66589/2017 

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, no uso 
de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Esta-
dual n. 11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 
23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve PRORROGAR o presente Procedimento Administrativo, considerando 
acompanhamento da situação da criança A. N. C. S. S., quanto a sua guarda.
Itamaraju-BA, 13 de março de 2024.
Andréa Ariadna Santos Correia
Promotora de Justiça designada
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PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju
INVESTIGADOS: Ex-prefeito de Itamaraju Manoel Pedro Rodrigues Soares e Paulo César de Aguilar Batista, representante legal 
da empresa, empresa Paulo César de Aguillar Batista – ME 
OBJETO: Apurar possível prática dos crimes previstos nos revogados arts. 89ve 90 da Lei 8666/93, atuais arts 337-E e 337-F do 
CP (inseridos pela Lei nº 14.133/2021).

IDEA nº 003.9.222488/2017

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, no uso 
de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Es-
tadual n. 11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve PRORROGAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, 
considerando a necessidade de apurar possível prática dos crimes previstos nos revogados arts. 89 e 90 da Lei 8666/93, atuais 
arts 337-E e 337-F do CP (inseridos pela Lei nº 14.133/2021), fatos ocorridos entre março de 2015 e fevereiro de 2016, no Mu-
nicípio de Itamaraju/BA.
Itamaraju-BA, 14 de março de 2024.
Andréa Ariadna Santos Correia
Promotora de Justiça designada

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju
INVESTIGADOS: Ex-prefeito de Itamaraju Manoel Pedro Rodrigues Soares e Paulo César de Aguilar Batista, representante legal 
da empresa, empresa Paulo César de Aguillar Batista – ME 
OBJETO: Apurar possível prática dos crimes previstos nos revogados arts. 89ve 90 da Lei 8666/93, atuais arts 337-E e 337-F do 
CP (inseridos pela Lei nº 14.133/2021).

IDEA nº 003.9.222488/2017

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, no uso 
de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Es-
tadual n. 11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve PRORROGAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, 
considerando a necessidade de apurar possível prática dos crimes previstos nos revogados arts. 89 e 90 da Lei 8666/93, atuais 
arts 337-E e 337-F do CP (inseridos pela Lei nº 14.133/2021), fatos ocorridos entre março de 2015 e fevereiro de 2016, no Mu-
nicípio de Itamaraju/BA.
Itamaraju-BA, 14 de março de 2024.

Andréa Ariadna Santos Correia
Promotora de Justiça designada

 PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA nº 597.9.8523/2024 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no pleno uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 
129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96, nos termos do art. 12 da Resolução 174/2017, art. 10, §§1º e 
3º da Resolução CNMP 23/07, na forma do art. 26, XXII e 81 parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 11/96, e art. 10, §§ 1º, 
2º e 3º, da Resolução nº 23/2007 e art. 4º, inciso I, da Resolução nº 17/2017, do CNMP, comunica aos interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato de 
protocolo IDEA nº 597.9.8523/2024, instaurada nesta 2ª Promotoria de Justiça, após encaminhamento pela 5ª Promotoria de 
Justiça, declinando a esta 2ª Promotoria de Justiça, em razão de sua atribuição, haja vista representação do Conselho Tutelar 
em que visa resguardar interesses da adolescente de iniciais A. C. R. dos S., de modo a regulamentar a guarda de fato exercida 
pela tia, Sra. LUANA SANTOS RODRIGUES, bem como fi xar alimentos a serem pagos pelo genitor, o Sr. DANIEL DOS SANTOS 
(ID MP 16701523, pp. 1), podendo quaisquer interessados apresentar razões escritas ou juntar documentos, que serão colacio-
nados aos autos para apreciação, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo Conselho Superior 
do Ministério Público. 
Valença, 15 de março de 2024. 

Cláudia Didier de Morais Pereira 
Promotora de Justiça Titular 

COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPARICA, por meio 
do Promotor de Justiça em substituição, Ivan Ito Messias de Oliveira Júnior, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no art. 4º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, comunicar a todos 
quantos possa interessar que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO dos procedimentos extrajudiciais abaixo, tendo os interessa-
dos o período de 10 dias para apresentar recurso pelo e-mail: 1pj.itaparica@mpba.mp.br 
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Notícia de Fato nº 648.9.76095/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Direito Processual Civil - Guarda 
Data: 07-03-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº 064.9.379948/2023 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Direito da Criança e adolescente 
Data: 15-03-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº 648.9.356389/2023 
Promoção de Arquivamento 
Área: Penal 
Objeto: Conselho do Idoso 
Data: 15-03-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº 648.9.75943/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Direito da Criança e do Adolescente 
Data: 14-03-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº648.9.75967/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Direito da Criança e do Adolescente  
Data: 14-03-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº648.9.75967/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Direito da Criança e do Adolescente  
Data: 14-03-2024 
Motivo: A demanda foi resolvida. A Notícia de Fato perdeu o objeto. 

Notícia de Fato nº648.9.76071/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Direito da Criança e do Adolescente  

Notícia de Fato nº648.9.93332/2024 
Promoção de Arquivamento 
Área: Cível 
Objeto: Direito da Criança e do Adolescente  

Itaparica, 15 de Março de 2024 
Ivan Ito Messias de Oliveira Júnior 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 39/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 41, §1º, da resolução nº 
11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) ano, a contar de 18 de dezembro de 
2023, o prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.43573/2018, instaurado com o objetivo de apurar possível supressão de 
vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica nas imediações do KM 312 da BR101, antes da entrada de Serra Grande, no Município 
de Valença/BA, em face da imprescindibilidade da conclusão das seguintes diligências: agendamento de audiência extrajudicial.

Valença/BA, 15 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 40/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA/BA, por intermédio de seu 
Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Na-
cional do Ministério Público nº 11/2022, comunica ao SR. MANOEL DE SOUZA BRITO FILHO, ao SOS MATA ATLÂNTICA 2020 
a  SOCIEDADE e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de docu-
mentos, que, em razão dos elementos de convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do 
Inquérito Civil nº 597.9.50163/2020, instaurado visando apurar possível supressão de vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, 
barramento de curso hídrico sem outorga do órgão ambiental competente e armazenamento ilegal de madeira, na fazenda São 
Jorge, nos locais de coordenadas geográfi cas Longitude 483052 e Latitude 8454525 (ou -13.979613, -39.157632), no município 
de Camamu/BA, por parte do nacional Manoel de Souza Brito, com o posterior encaminhamento dos autos ao Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia e arquivamento. No ensejo, fi cam os interessados cientes de que, nos termos do art. 
44 § 5º, da Resolução nº. 11/2022, do Conselho Superior do Ministério Público, “Até a apreciação da promoção de arquivamento 
pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão os demais legitimados apresentar razões escritas ou documentos, que 
serão juntados aos autos do Inquérito Civil”.

Valença/BA, 15 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 41/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA/BA, por intermédio de seu 
Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público nº 11/2022, comunica ao SR. ANTÔNIO DE JESUS SANTOS, a  SOCIEDADE e eventuais interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos de 
convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 597.9.38050/2018, 
instaurado visando apurar possível ocorrência de supressão e vegetação nativa do bioma Mata Atlântica em propriedade rural 
situada na localidade das Três Ladeiras, no Município de Taperoá/BA., com o posterior encaminhamento dos autos ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia e arquivamento. No ensejo, fi cam os interessados cientes de que, nos termos 
do art. 44 § 5º, da Resolução nº. 11/2022, do Conselho Superior do Ministério Público, “Até a apreciação da promoção de arquiva-
mento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão os demais legitimados apresentar razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos do Inquérito Civil”.

Valença/BA, 15 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

Edital 042/2024 - Conversão de Notícia de Fato em Procedimento Administrativo 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Valença 
Área: Infância/Crime 
Procedimento Administrativo – IDEA: 003.9.401979/2023  
Data da Instauração: 31 de janeiro de 2024 
Objeto: garantir o acompanhamento de aplicação de medidas de proteção, a serem aplicadas pelo CT à menor F.L.S. e sua 
família. 
Valença, 15 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotora de Justiça

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPARICA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 006/2009, do Ministério Público do Estado da Bahia, vem por 
meio deste comunicado, a todos quantos possa interessar informar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
nº IDEA 678.9.97395/2024.

Área: Criminal  
Classe: Procedimento Administrativo  
Assunto: Acompanhamento de Acordo de Não Persecução Penal.  
Data da instauração: 15 de março de 2024 

Leandro Ribeiro de Mattos Oliveira 
2ªPJ de Itaparica
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PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: Promotoria de Justiça de Itambé-BA
PORTARIA PA N° 22/2024
IDEA Nº 052.9.381908/2023
ÁREA: EDUCAÇÃO
OBJETO: Promover as diligências que se afi gurarem necessárias, oportunamente, para acompanhar e fi scalizar a regular presta-
ção de serviços educacionais pela rede municipal de ensino de Itambé/BA, em relação ao cumprimento do mínimo de dias letivos 
no ano de 2023, conforme determina o artigo 24, I, da Lei Federal nº. 9.394/96 – LDB
Itambé-BA, 07 de março de 2024.
[Assinado eletronicamente]
MARCELO PINTO DE ARAÚJO
Promotor de Justiça em substituição

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: Promotoria de Justiça de Itambé-BA
PORTARIA PA N° 23/2024
IDEA Nº 052.9.72093/2023
ÁREA: SAÚDE
OBJETO: Promover as diligências que se afi gurarem necessárias, para se promover a garantia do atendimento à saúde do as-
sistido J.A.S.
Itambé-BA, 08 de março de 2024.
[Assinado eletronicamente]
MARCELO PINTO DE ARAÚJO
Promotor de Justiça em substituição

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
IDEA  644.9.379402/2024 
Objeto: ACOMPANHAR E FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA CELEBRADO COM 
O MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA/BA, VISANDO RECUPERAR OS RECURSOS AMBIENTAIS EXISTENTES NA 
NASCENTE SITUADA NA COMUNIDADE REMANESCENTE DE QUILOMBO DE SÃO JOAQUIM DO SERTÃO. 
A 8ª Promotoria de Justiça da Comarca Vitória da Conquista, pelo seu Promotor de Justiça Titular, GEORGE ELIAS GONÇALVES 
PEREIRA, no uso de suas atribuições legais, considerando a imprescindibilidade da realização de outros atos, nos termos do 
art.11, da Resolução 174/2017 do CNMP, determina a PRORROGAÇÃO do Procedimento Administrativo Idea 644.9.379402/2024 
pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos do art. 53 da Resolução nº 11/2022 do MPBA  
Vitória da Conquista, 11 de março de 2024.  
George Elias Gonçalves Pereira  
Promotor de Justiça

ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 
IDEA Nº: 644.9.263123/2023  – Procedimento Administrativo 
Interessado: WAGNER ROCHA DE SOUSA  
A 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Vitória da Conquista, pela sua Promotora de Justiça Titular, GUIOMAR MIRANDA 
DE OLIVEIRA MELO, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Art. 55, § 1º da Resolução nº 11/2022 do 
CNMP – Conselho Nacional do Ministério Público, NOTIFICA o Sr. WAGNER ROCHA DE SOUSA, inclusive para efeito de even-
tual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, de que foi arquivado o Procedimento 
Administrativo nº 644.9.263123/2023 que tinha por objeto: Defesa da Pessoa com Defi ciência: Violação.  
Vitória da Conquista, 14 de março de 2024.  
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA: 707.9.449863/2023 
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções/BA  
CLASSE: Extrajudicial > Procedimentos do MP > Procedimento Administrativo > Procedimento Administrativo de tutela de inte-
resses individuais indisponíveis  
ASSUNTO: Direito da Saúde > Mental > Internação involuntária 
INTERESSADO: Município de Poções e outro 
OBJETO: Apurar o grave risco que determinada pessoa com defi ciência e em situação de rua vem passando, sem adesão aos 
tratamentos ambulatoriais de saúde e resistindo às intervenções da rede.

Poções, 05 de março de 2024  
RUANO FERNANDO DA SILVA LEITE  
Promotor de Justiça 


